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Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 19515.721014/2019-15

ACORDAO 1402-007.079 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 15 de agosto de 2024

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE BV FINANCEIRA S/A CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2015

PARTICIPACAO DOS EMPREGADOS NOS LUCROS OU RESULTADOS.
DEDUTIBILIDADE PREVISTA NOS ARTIGOS 299 E 462 DO RIR/99.

As parcelas pagas aos empregados a titulo de participacao nos lucros ou
resultados (PLR), seja qual for a designacdo que tiverem, decorrentes de
acordos coletivos de trabalho, que obrigam a fonte pagadora a cumprir o
avencado, ndo se configurando como mera liberalidade, bem assim que
atendam ao disposto no artigo 462 do RIR/99, podem ser deduzidas na
apurac¢do do IRPJ e CSLL, pois, enquadram-se como despesas necessarias a
luz do artigo 299 do RIR/99, a medida que sdo relevantes para formagdo do
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resultado da empresa. Irrelevante, portanto, o atendimento aos requisitos
especificos da Lei n® 10.101/2000.

Assunto: Contribuig¢ao Social sobre o Lucro Liquido - CSLL
Ano-calendario: 2015
CSLL. DECORRENCIA. LANCAMENTO REFLEXO.

Versando sobre as mesmas ocorréncias faticas, aplica-se ao lancamento
reflexo alusivo a CSLL o que restar decidido no lancamento do IRPJ.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer do
recurso voluntdrio para i) afastar as preliminares suscitadas; ii) no mérito, a ele dar provimento
para cancelar os langcamentos, reconhecendo a dedutibilidade dos valores pagos a titulo de
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Ano-calendário: 2015
			 
				 PARTICIPAÇÃO DOS EMPREGADOS NOS LUCROS OU RESULTADOS. DEDUTIBILIDADE PREVISTA NOS ARTIGOS 299 E 462 DO RIR/99.
				 As parcelas pagas aos empregados a título de participação nos lucros ou resultados (PLR), seja qual for a designação que tiverem, decorrentes de acordos coletivos de trabalho, que obrigam a fonte pagadora a cumprir o avençado, não se configurando como mera liberalidade, bem assim que atendam ao disposto no artigo 462 do RIR/99, podem ser deduzidas na apuração do IRPJ e CSLL, pois, enquadram-se como despesas necessárias à luz do artigo 299 do RIR/99, à medida que são relevantes para formação do resultado da empresa. Irrelevante, portanto, o atendimento aos requisitos específicos da Lei nº 10.101/2000.
			
		
		 
			 Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL
			 Ano-calendário: 2015
			 
				 CSLL. DECORRÊNCIA. LANÇAMENTO REFLEXO.
				 Versando sobre as mesmas ocorrências fáticas, aplica-se ao lançamento reflexo alusivo à CSLL o que restar decidido no lançamento do IRPJ.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer do recurso voluntário para i) afastar as preliminares suscitadas; ii) no mérito, a ele dar provimento para cancelar os lançamentos, reconhecendo a dedutibilidade dos valores pagos a título de Participação nos Lucros e Resultados (PLR) aos empregados da recorrente, nos meses de fevereiro, abril, maio e novembro do ano de 2015.
		 (documento assinado digitalmente)
		 Paulo Mateus Ciccone - Presidente.
		 (documento assinado digitalmente)
		 Alessandro Bruno Macêdo Pinto - Relator.
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Alessandro Bruno Macêdo Pinto, Alexandre Iabrudi Catunda, Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Rafael Zedral, Ricardo Piza Di Giovanni e Paulo Mateus Ciccone (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de Recurso Voluntário interposto face v. acórdão proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil que decidiu manter o r. Despacho Decisório, a fim de confirmar o crédito tributário lançado no valor total de R$ 59.831.448,68, acrescido da multa de ofício no percentual de 75%, nos termos do artigo 44, inciso I, da Lei nº 9.430/1996, referentes a IRPJ e CSLL incidentes sobre Participação nos Lucros e Resultados (PLR), dos fatos geradores ocorridos nos meses de fevereiro, abril, maio e novembro do ano de 2015.
		 Para evitar repetições, colaciono o relatório do v. acórdão recorrido:
		 [...] 1 Da autuação
		 O processo versa sobre ação fiscal iniciada em 13/09/2018, com a ciência do sujeito passivo, abrangendo os tributos de IRPJ e de CSLL referentes ao ano-calendário 2015 – ambos apurados pelo lucro real anual.
		 Inicialmente, a fiscalização tinha por objeto contribuições previdenciárias. Todavia, no curso do procedimento, constatou-se que o sujeito passivo considerou dedutíveis despesas com a participação nos lucros e resultados (PLR) embora estas não atendessem aos requisitos legais. Por esse motivo, o objeto da fiscalização foi ampliado, para abranger os tributos de IRPJ e de CSLL.
		 As contribuições previdenciárias são objeto de discussão no âmbito do Processo nº 19515-721.004/2019-71. Nos autos deste processo encontra-se o termo de verificação fiscal (TVF) contendo detalhes da fundamentação da autuação.
		 A autoridade fiscal procedeu a várias intimações do sujeito passivo, requisitando a apresentação de diversos documentos. Tais intimações estão minuciosamente detalhadas no TVF deste processo, juntado em fls. 44.506 e seguintes.
		 A autuação se baseou em documentos constantes dos sistemas da Secretaria da Receita Federal do Brasil; em registros obtidos com a Junta Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP); e na escrituração contábil, além de outros documentos apresentados pelo sujeito passivo. Para maiores detalhes, faz-se referência ao item III do TVF relativo a este processo. 
		 No tocante à infração, a autoridade fiscal entendeu que o sujeito passivo deixou de efetuar adições relativas a despesas com pagamentos de PLR que seriam indedutíveis – pois não teriam atendido aos requisitos legais. A fundamentação detalhada da autuação encontra-se no TVF referente ao Processo nº 19515-721.004/2019-71 – ao qual tanto a autoridade fiscal quanto o sujeito passivo fazem referência.
		 Os valores lançados foram relacionados por competência, de acordo com a tabela abaixo, extraída do TVF relativo a este processo:
		 /
		 Foi aplicada multa de ofício no percentual de 75%, nos termos do art. 44, inciso I, da Lei nº 9.430/1996.
		 1.1 DO TERMO DE VERIFICAÇÃO FISCAL REFERENTE AO PROCESSO Nº 19515-721.004/2019-71 E DA FUNDAMENTAÇÃO DA AUTUAÇÃO
		 Conforme explicado, os fundamentos da autuação encontram-se detalhados no TVF relativo ao Processo nº 19515-721.004/2019-71 – relembrando que, inicialmente, o objeto da fiscalização envolvia contribuições previdenciárias.
		 A autoridade fiscal entendeu que a PLR paga não atende aos requisitos legais para ser considerada despesa dedutível. Passa-se a listar os argumentos utilizados pelo Fisco:
		 1. Vigência retroativa dos instrumentos de negociação;
		 2. Falta de regras claras e objetivas;
		 3. Ausência de negociação e omissão por parte da entidade sindical dos trabalhadores;
		 4. PLR paga com natureza salarial.
		 1.1.1 Da vigência retroativa dos instrumentos de negociação
		 Foram apresentados dois instrumentos de negociação, descritos na tabela abaixo:
		 /
		 A autoridade fiscal constatou que ambos os instrumentos de negociação foram assinados durante o transcurso do período base (ano-calendário 2015).
		 No caso do ACT PR 2015, o instrumento foi assinado apenas três meses antes do término do ano de 2015 – a assembleia geral ordinária para a discussão do acordo foi convocada em 08/09/2015. Assim, os empregados teriam tomado conhecimento das metas próximo do encerramento do período.
		 /
		 Do mesmo modo, a CCT PLR 2015 foi assinada faltando pouco mais de um mês para o fim do ano de 2015. Logo, os empregados que teriam que cumprir suas metas ao longo de 2015, só tiveram tais metas definidas em meados de novembro.
		 /
		 Desse modo, a autoridade fiscal concluiu que tais instrumentos foram assinados ao longo do período de apuração das metas relativas a PLR, afrontando o disposto na Lei nº 10.101/2000. Nos termos do art. 1º deste diploma, a PLR é instrumento de integração entre capital e trabalho, tendo por objetivo o incentivo à produtividade. Outrossim, exige-se que as regras para o pagamento da PLR sejam claras e objetiva.
		 Consequentemente, a autuante entende ser fundamental que a negociação seja prévia ao início do período, pois, para cumprir sua função de incentivar a produtividade dos trabalhadores, é necessário que as regras – claras e objetivas – sejam por eles conhecidas antes do começo do período de aferição.
		 1.1.2 Da análise dos instrumentos de negociação quanto às suas regras
		 Neste tópico, o TVF centra-se na análise do conteúdo da CCT PLR 2015 e do ACT PR 2015 à luz das regras da Lei nº 10.101/2000, constatando diversas irregularidades em tais instrumentos.
		 Analisando a CCT PLR 2015, verifica-se que a PLR seria paga a todos os empregados, exceto na hipótese de a autuada apresentar prejuízo:
		 /
		 /
		 /
		 Caso o empregado não tenha trabalhado ao longo de todo o ano de 2015, fará jus ao pagamento proporcional da PLR.
		 A autoridade fiscal aponta ainda que a PLR referente a 2015 deveria ser paga até 02/03/2016. Entretanto, segundo a folha de pagamento apresentada pela fiscalizada, tais valores teriam sido pagos em 27/02/2015 e 27/11/2015.
		 /
		 A autoridade fiscal também diz não ter encontrado informações sobre as metas a serem atingidas pelos empregados. Concluiu, então, que a falta de incentivo à produtividade afronta as características da PLR descritas na Lei nº 10.101/2000, configurando, na verdade, pagamento de “prêmio por tempo de serviço” – os valores pagos aos empregados são fixos e não se relacionam com sua produtividade, não havendo nexo entre o adicional e os lucros e resultados da empresa.
		 Segundo o TVF, o ACT PR 2015 abrange todos os empregados da empresa e estabelece como condição para o recebimento da PLR o atingimento das metas estabelecidas, aferido em 31/12/2015.
		 O TVF passa então a descrever e comentar os critérios quantitativos e qualitativos definidos naquele instrumento. A fim de evitar um relatório muito extenso, fazemos referência a tais descrições e comentários, a partir da página 29 do TVF.
		 Ao final da análise, a autoridade fiscal entende não restar comprovada a participação dos empregados na elaboração das metas. Também se afirma não haver comprovação da ciência dos empregados das metas a serem cumpridas. Ressalta-se ainda que a Lei nº 10.101/2000 exige a negociação efetiva entre empregadores e empregados na elaboração das regras sobre a PLR – desse modo, a preterição dos empregados na definição das metas seria irregular.
		 Aduz ainda que, embora o ACT PR 2015 indique que as informações sobre o mercado competidor serão obtidas por meio de “pesquisas salariais”, o termo é vago. A título de exemplo, em planilha apresentada pela fiscalizada, uma das abas contém referência à “pesquisa de mercado” e apresenta, sem maiores explicações, os valores salariais obtidos. Na planilha consta ainda a informação: “Pesquisa: 2015 BR Club Survey Banking Industry (2ed)”. Contudo, ao procurar sobre tal pesquisa no Google, a autoridade fiscal não encontrou nenhuma informação que permitisse uma maior compreensão dos critérios por ela utilizados.
		 Concluiu então que a referência a “pesquisas salariais” não permitiria aos empregados compreender como a PLR é calculada.
		 A autuante prossegue com diversas considerações acerca de outros elementos do ACT PR 2015 – página 38 e seguintes do TVF. Ressalta-se a indicação de que o target individual do empregado será definido unilateralmente pela empresa – o que, segundo a autoridade fiscal, afastar-se-ia da bilateralidade que rege os instrumentos de negociação.
		 Sobre os “comitês colegiados” – que atuariam na avaliação do desempenho dos empregados –, o TVF novamente aponta tratar-se de termo vago. Não há no ACT PR 2015 informações sobre sua composição ou funcionamento.
		 Há ainda críticas sobre a “taxa negocial”, no percentual de 0,3% dos valores pagos a título de PLR aos empregados – páginas 40 e seguintes do TVF.
		 1.1.3 Da ausência de negociação
		 Neste tópico, o TVF procura demonstrar a ausência de negociação efetiva na elaboração das regras sobre o pagamento da PLR.
		 A autoridade fiscal afirma que, em relação à CCT PLR 2015, não há elementos que comprovem ter havido negociação, pois: não há metas a cumprir, não há critérios de produtividade, não há avaliação de desempenho, etc.
		 O instrumento limita-se a definir valores fixos a serem pagos aos empregados da empresa.
		 Como visto no anteriormente, a autoridade fiscal constatou que o target individual seria definido unilateralmente pela empresa, o que contrariaria a própria ideia de negociação.
		 Além disso, a autuante ressalta a falta de clareza e objetividade das regras estabelecidas no ACT PR 2015, que impedem os empregados de conhecer as metas a serem atingidas para ter direito ao recebimento da PLR – tais críticas estão detalhadas nas folhas 42 e seguintes do TVF.
		 A autuante aduz que, na tentativa de esclarecer suas dúvidas sobre os critérios e metas, intimou a fiscalizada (Termo de Intimação Fiscal nº 1 – TIF). Em atendimento, o sujeito passivo apresentou ata de assembleia realizada em 08/09/2015 em que consta: “a proposta do ACT PR 2015 foi apresentada, debatida e votada”. A autuante pondera então que negociações demandam tempo e não há documentação indicando ter havido qualquer discussão acerca dos instrumentos negociais, apenas a ata da assembleia.
		 Desse modo, não é possível saber como as decisões constantes do ACT PR 2015 foram tomadas. A conclusão é que os critérios e metas teriam sido simplesmente divulgados pela direção da autuada para os empregados de forma unilateral.
		 1.1.4 Da participação da entidade sindical
		 Neste tópico, a autuante defende que a atuação da entidade sindical foi superficial, meramente chancelando a proposta formulada pela autuada. Informa que apenas o corpo do ACT PR 2015 está assinado e rubricado pelo representante sindical. Contudo, os Anexos 1 e 2, contendo dados essenciais ao cálculo da PLR, estão apenas rubricados.
		 Aduz ainda que nenhum representante do sindicato participou de reuniões com o objetivo de discutir os instrumentos de negociação da PLR.
		 Outrossim, as evidências apontariam para o fato de que as minutas dos instrumentos de negociação não teriam sido apreciadas e comentadas pelo sindicato. O envio dos instrumentos teria se dado a posteriori, apenas para fins de registro e arquivamento.
		 1.1.5 Do pagamento da participação nos lucros e resultados como verba remuneratória
		 A autuante expõe que a folha de pagamento apresentada pela autuada apresenta casos em que a PLR excede em dezenas de vezes o valor do salário-base – havendo situações nas quais a PLR é mais de quarenta vezes superior à remuneração base, o que afronta o disposto no ACT PR 2015, cuja cláusula 7.2 dispõe que a PLR não ultrapassará 35 vezes o salário-base do empregado.
		 /
		 Foram apontados ainda casos de funcionários que, embora integrassem o quadro da empresa, não receberam salário-base, mas apenas PLR:
		 /
		 A autuada, em resposta à intimação, explicou que tais empregados estariam desligados, gozando auxílio-doença, afastados por acidente de trabalho ou em prorrogação da licença-maternidade.
		 Entendeu a autuante que, o recebimento por parte dos empregados de PLR em valores muito superiores às suas remunerações anuais é indicativo de que este adicional tem, na verdade, natureza salarial – o que contraria o disposto no art. 3º da Lei nº 10.101/2000.
		 [...]
		 O v. acórdão recorrido julgou improcedente a manifestação de inconformidade do Recorrente, com a consequente manutenção do lançamento, assim ementado:
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA – IRPJ
		 Ano-calendário: 2015
		 PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS. LEI Nº 10.101/2000. INOBSERVÂNCIA. INDEDUTIBILIDADE.
		 A PLR paga aos empregados em desacordo com a Lei nº 10.101/2000 não configura despesa dedutível, nos termos do art. 3º, § 1º, daquele diploma.
		 PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS. LEI Nº 10.101/2000. DESPROPORÇÃO EM RELAÇÃO AO SALÁRIO-BASE. NATUREZA SALARIAL. CONFIGURADA.
		 A PLR paga em valores muito superiores ao salário-base dos empregados possui natureza salarial, contrariando os termos da Lei nº 10.101/2000.
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL
		 Ano-calendário: 2015
		 PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS. LEI Nº 10.101/2000. INOBSERVÂNCIA. INDEDUTIBILIDADE.
		 A PLR paga aos empregados em desacordo com a Lei nº 10.101/2000 não configura despesa dedutível, nos termos do art. 3º, § 1º, daquele diploma.
		 PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS. LEI Nº 10.101/2000. DESPROPORÇÃO EM RELAÇÃO AO SALÁRIO-BASE. NATUREZA SALARIAL. CONFIGURADA.
		 A PLR paga em valores muito superiores ao salário-base dos empregados possui natureza salarial, contrariando os termos da Lei nº 10.101/2000.
		 Inconformada com o v. acórdão a quo, o Recorrente interpôs Recurso Voluntário de fls. 45.094/45.166 visando sua reforma, arguindo em síntese:
		 Em Preliminares:
		 (i.i)“Iliquidez do Lançamento Fiscal: Inobservância da Proporcionalidade Prevista na IN RFB nº 1.591/2015” – Afirma que “(...) o procedimento adotado pela Autoridade Fiscal para a lavratura do Auto de Infração de CSLL é nulo, em razão da inobservância das regras previstas na Instrução Normativa RFB (“IN RFB”) nº 1.591/2015 (...)”, complementa asseverando “(...) verifica-se que a IN RFB nº 1.591/2015 determina que as pessoas jurídicas, sob a sistemática do lucro real anual, devem aplicar a proporcionalização com base na sua receita bruta para o cálculo da CSLL devida nos meses de setembro a dezembro de 2015 (...)” e conclui dizendo “(...) que, ao reapurar a contribuição devida pela Recorrente, a Autoridade Fiscal não adotou os métodos previstos na referida legislação, na medida que a base de cálculo da contribuição relativa ao período de novembro de 2015 foi lançada apenas com base no lucro líquido, desconsiderando-se, portanto, a proporcionalização da receita bruta, como determina a IN RFB nº 1.591/2015 (...)”, o que teria acarretado “(...) em uma diferença a menor de R$ 232.375,89 (...)”; e,
		 (i.ii)“Da Superficialidade do Trabalho Fiscal / Ofensa ao Princípio da Verdade Material” – Afirma que “(...) os Autos de Infração se encontram eivados de nulidade, em razão da superficialidade da busca das informações necessárias pela Autoridade Fiscal para a sua adequada decisão, o que fere o princípio da verdade material (...)”, complementa asseverando que houve “(...) indevida e persistente interpretação acerca da ausência de regras claras e objetivas nos Planos de PLR, demonstrada, por exemplo, no item “IV.1.7.b ACT PR 2015 (Anexo 2)” (fl. 34 do TVF), em que o D. Auditor Fiscal permanece com inúmeras dúvidas sobre as métricas dos Planos de PLR, no entanto, em nenhuma ocasião intimou a Recorrente para saná-las (...)”, acrescenta que “(...) Da mesma forma, verifica-se a superficialidade da D. Fiscalização acerca da análise da pesquisa salarial como um dos componentes do cálculo da PLR, em que o Auditor Fiscal optou por utilizar a “ferramenta de pesquisa” do “Google” , ao invés de certificar com a Recorrente qual seria a fonte de dados. Confira-se as páginas 37/38 do TVF: (...)” e conclui dizendo que “(...) não se mostra adequado que o único instrumento de “pesquisa”, para fins de convencimento da Autoridade Lançadora, seria a utilização do “Google”, para então concluir que a pesquisa salarial utilizada seria fictícia, e, com isso, o Plano de PLR não preencheria os requisitos da Lei nº 10.101/2000 (...)”.
		 No Mérito:
		 (ii.i)“Da Possibilidade de Dedutibilidade das Remunerações dos Empregados” – Afirma que “(...) ainda que se entenda pela desconformidade dos pagamentos com os requisitos determinados pela Lei nº 10.101/2000, o que se admite somente para fins de argumentação, com base na regra geral contida no art. 299 do RIR/99 (atual art. 311 do RIR/18), vigente à época dos fatos, a dedutibilidade dos pagamentos não será afetada (...)”, complementa asseverando que “(...) a necessidade da despesa, para fins de apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL, deve ser entendida de forma objetiva, ou seja, a despesa necessária é aquela inerente à atividade da empresa, ou dela decorrente, ou com ela relacionada, ou que surge em virtude da simples existência da empresa e do papel social que ela desempenha (...)”, acrescenta que “(...) as despesas incorridas pela Recorrente com PLR preencheram os requisitos gerais previstos no então art. 299 do RIR/99, caracterizando-se como necessárias e usuais à atividade da empresa e à manutenção da fonte produtora, de modo a possibilitar a integral dedução destes pagamentos do lucro real e da base de cálculo da CSLL, ainda que a Autoridade Fiscal e a DRJ tenham entendido que tais despesas incorridas com pagamento de PLR estejam em desconformidade com a Lei nº 10.101/2000 (...)” e conclui dizendo que “(...) o cumprimento (ou não) dos requisitos trazidos pela Lei nº 10.101/2000, frise-se, para afastar a incidência previdenciária, mostra-se irrelevante para fins de dedutibilidade de IRPJ e CSLL, haja vista que tais pagamentos se mostram, flagrantemente, necessários às atividades operacionais, devendo ser considerados como dedutíveis nos termos da legislação (...)”;
		 (ii.ii)“Regularidade dos Pagamentos Efetuados a Título de PLR” – Requer que seja reconhecida “(...) validade dos Planos de PLR formalizados, em cumprimento aos requisitos da Lei nº 10.101/2000, devendo, ao final, ser reconhecida, portanto, a possibilidade de dedução das despesas com PLR da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, com base nos argumentos originariamente apresentados na Impugnação à autuação objeto do PA nº 19515.721004/2019-71, que ainda aguarda julgamento pela DRJ, oriunda do mesmo procedimento fiscal dos autos em epígrafe (...)”;
		 (ii.iii)“Interpretação e Aplicação da Norma Tributária Imunizante Quanto ao Direito dos Empregados de Participação nos Lucros e Resultados” – Afirma que “(...) ainda que a DRJ tenha argumentado no sentido de que a discussão somente se limita aos autos do processo administrativo que trata especificamente das Contribuições Previdenciárias, nada impede que a natureza imunizante da norma constitucional sobre os pagamentos de PLR seja reconhecida nos presentes autos, admitindo-se o seu caráter não remuneratório (...)”, e conclui asseverando que “(...) o dispositivo constitucional que veicula regras de imunidade deve ser interpretado extensivamente no presente caso. Caso assim não se entenda, no mínimo, referido artigo deve ser interpretado de acordo com a finalidade para o qual foi instituído, de forma que, verificando-se a melhora nas condições socioeconômicas dos empregados, a partir da integração entre trabalho e capital, deve ser reconhecida a imunidade dos pagamentos realizados a título de PLR tanto para o empregado quanto para o empregador (...)”;
		 (ii.iv)“Regularidade Quanto à Data de Assinatura dos Planos” – Afirma que “(...) o resultado empresarial, como regra geral, segue o mesmo critério temporal do exercício fiscal, de forma que sua confirmação somente se dará ao final do ano-calendário, encerrado em 31 de dezembro, oportunidade em que poderá ser aferido e confirmado o efetivo resultado (...)”, e conclui asseverando que “(...) considerando a impossibilidade de reconhecimento dos pagamentos de PLR dentro do próprio ano-calendário de 2014, verifica-se que estas despesas somente puderam ter sido reconhecidas e, assim, deduzidas da apuração do lucro real e da base de cálculo de CSLL no ano-calendário de 2015, exercício em que efetivamente tais despesas foram constituídas (...)”;
		 (ii.v)“Das Regras Claras e Objetivas definidas nos Planos de PLR” – Afirma que “(...) conforme se extrai do TVF, a Autoridade Fiscal entende que a exigência de “regras claras e objetivas” implica na impossibilidade de haver qualquer meta de natureza subjetiva. Nota-se, assim, que a Fiscalização, ao pretexto de proteger o real intuito da Lei nº 10.101/2000, estabeleceu requisitos de “clareza” e “objetividade” que a própria legislação não estipulou! (...)”, complementa asseverando que “(...) os Planos de PLR foram celebrados pela Recorrente com o Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de São Paulo, além da Confederação Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro (CONTRAF/CUT), em nome próprio e por procuração de outros Sindicatos de Empregados de Estabelecimentos Bancários de todo o Brasil! (...)”, acrescenta que “(...) cai por terra a afirmação da D. Autoridade Fiscal de que haveria falta de conhecimento e definição das metas pelos empregados, uma vez que os Planos de PLR formalizados pela Recorrente em negociação com os Sindicatos foram (e continuam sendo) amplamente discutidos, sempre com o consentimento dos empregados acerca das regras e metas praticadas ao longo do período aquisitivo (...)”, dispõe ainda que “(...) se mostram indevidas as alegações fiscais acerca do descumprimento dos requisitos da Lei nº 10.101/2000 com base na existência de um suposto Comitê Gestor de cunho arbitrário e impositivo da Recorrente, bem como da Taxa Negocial de 0,30% descontada do pagamento de PLR dos empregados em benefício dos Sindicatos (...), e conclui dizendo que “(...) tendo sido demonstrada a clareza e objetividade das regras de PLR, bem como reconhecido a insuficiência das alegações trazidas pela DRJ, resta completamente indevida a exigência de Contribuições Previdenciárias sobre os pagamentos efetuados a título de PLR, devendo ser reformado o acórdão da DRJ ora combatido, para cancelamento integral dos Autos de Infração (...)”;
		 (ii.vi)“Regularidade Quanto à Inocorrência de Substituição/Complementação da Remuneração dos Empregados” – Afirma que “(...)  uma vez evidenciado o atingimento de todas as metas previamente definidas, tais funcionários fizeram jus ao recebimento da PLR, nos termos de quanto auferido em sua Avaliação de Desempenho, em total conformidade com a Lei nº 10.101/2000 (...)”, complementa asseverando que “(...) a Lei nº 10.101/2000 não estabelece nenhum teto para fins de pagamento de PLR, conforme, inclusive, reconhecido pela DRJ em seu acórdão (...)”, acrescenta que “(...) para fins de análise dos “elevados valores” pagos a título de PLR, deve ser observado o Acordo Coletivo de PLR do ano-calendário de 2014, vigente para aquele período, segundo o qual podia ser feito pagamento máximo de 40 (quarenta salários), relativamente maior do que o limite de 35 salários previsto para o ACT PLR 2015 (...)”, dispõe ainda que os “(...) funcionários não receberam salário, pois estavam em situação de afastamento (...), e conclui dizendo que “(...) os pagamentos de PLR em questão trata-se de um adicional aos salários recebidos, tendo em vista que os funcionários afastados, não eleitos para o recebimento de remunerações mensais, receberam os pagamentos de PLR (...)”.
		 Por fim, requereu o reconhecimento da natureza dedutível dos valores pagos a título de PLR durante o ano-calendário de 2015, para que seja reformado o acórdão recorrido, com o consequente cancelamento integral dos autos de infração.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Alessandro Bruno Macêdo Pinto – Relator
		 O Recurso Voluntário é tempestivo, bem assim preenche os pressupostos de admissibilidade, nos termos do Decreto nº 70.235/72, razão pela qual dele conheço.
		 Cuidam-se os autos de IRPJ e CSLL incidentes sobre Participação nos Lucros e Resultados (PLR), de fatos geradores ocorridos nos meses de fevereiro, abril, maio e novembro de 2015, que supostamente gerou o crédito tributário lançado no valor total de R$ 59.831.448,68, acrescido da multa de ofício no percentual de 75%, nos termos do artigo 44, inciso I, da Lei nº 9.430/1996.
		 A DRJ/SP, ao julgar a manifestação de inconformidade, considerou improcedente para não reconhecer o crédito de saldo negativo de CSLL, nos seguintes termos:
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 Em resumo a autoridade fiscal entendeu que a PLR paga não atende aos requisitos legais para ser considerada despesa dedutível, com base nos seguintes argumentos
		 Vigência retroativa dos instrumentos de negociação;
		 Falta de regras claras e objetivas;
		 Ausência de negociação e omissão por parte da entidade sindical dos trabalhadores;
		 PLR paga com natureza salarial.
		 Neste sentido, a DRJ/SP concluiu que a Lei nº 10.101/2000 traz uma série de requisitos cumulativos que devem ser observados para que a PLR paga aos empregados seja considerada despesa operacional e, portanto, dedutível. Bem assim, considerou que a inobservância de qualquer desses requisitos afastaria a dedutibilidade dessa participação.
		 Em sede de Recurso Voluntário, o Recorrente reitera os argumentos trazidos na manifestação de inconformidade, requerendo ao final o “reconhecimento da natureza dedutível dos valores pagos a título de PLR durante o ano-calendário de 2015, para que seja reformado o acórdão recorrido, cancelando-se integralmente os Autos de Infração em questão”.
		 Da Preliminar de “Iliquidez do Lançamento Fiscal: Inobservância da Proporcionalidade Prevista na IN RFB nº 1.591/2015”.
		 Afirma a Recorrente, em síntese, que “(...) o procedimento adotado pela Autoridade Fiscal para a lavratura do Auto de Infração de CSLL é nulo, em razão da inobservância das regras previstas na Instrução Normativa RFB (“IN RFB”) nº 1.591/2015 (...)”, complementa asseverando “(...) verifica-se que a IN RFB nº 1.591/2015 determina que as pessoas jurídicas, sob a sistemática do lucro real anual, devem aplicar a proporcionalização com base na sua receita bruta para o cálculo da CSLL devida nos meses de setembro a dezembro de 2015 (...)”
		 E conclui afirmando “(...) que, ao reapurar a contribuição devida pela Recorrente, a Autoridade Fiscal não adotou os métodos previstos na referida legislação, na medida que a base de cálculo da contribuição relativa ao período de novembro de 2015 foi lançada apenas com base no lucro líquido, desconsiderando-se, portanto, a proporcionalização da receita bruta, como determina a IN RFB nº 1.591/2015 (...)”, o que teria acarretado “(...) em uma diferença a menor de R$ 232.375,89 (...)”.
		 Não assiste razão à Recorrente, tendo em vista que a autuação envolve a glosa de despesas, assim sendo, não há que se falar em alteração no cálculo do percentual da receita bruta.
		 Ademais disso, como não houve nenhum argumento de mérito ou documentos novos que justifiquem uma nova visão dos fatos, e por entender que a decisão a quo analisou detalhadamente a matéria, tendo se pronunciado com precisão e esmero sobre este argumento apontado pela Recorrente na sua impugnação (e que foram basicamente os mesmos trazidos em seu Recurso Voluntário), adoto como razões de decidir as externadas pela decisão recorrida (Acórdão nº 108-000.583, da 8ª Turma da DRJ/SP, sessão de 13 de agosto de 2020, de relatoria do Julgador Oscar Dias Moreira de Carvalho Lima), tal como abaixo descritas, que ora ficam confirmadas, nos termos do art. 50, inciso V e § 1º, da Lei nº 9.784/1999 c/c art. 114, § 12, inciso I, do Novo Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023:
		 [...] De fato, verifica-se que a autoridade fiscal não seguiu o procedimento previsto na Instrução Normativa RFB nº 1.591/2015. Segundo este ato normativo, deve-se calcular a proporção da receita bruta auferida pelo sujeito passivo relativamente aos meses de setembro, outubro, novembro e dezembro em relação à receita bruta total do ano-calendário. O percentual obtido será aplicado sobre a base de cálculo da CSLL. Apenas sobre o resultado desta segunda operação incidirá a alíquota majorada.
		 No caso concreto, como a autuação envolve a glosa de despesas, não há alteração no cálculo do percentual da receita bruta. Com base na ECF juntada em fls. 63/67 teremos o seguinte cálculo preliminar:
		 /
		 Esse cálculo preliminar revela não ter havido lançamento a maior e, portanto, prejuízo ao sujeito passivo.
		 A declaração de nulidade dos atos processuais exige prova do prejuízo para a defesa. Trata-se de corolário do princípio da instrumentalidade das formas. Aplica-se ao caso o art. 283, parágrafo único, c/c art. 15, ambos do CPC e abaixo transcritos:
		 Art. 15. Na ausência de normas que regulem processos eleitorais, trabalhistas ou administrativos, as disposições deste Código lhes serão aplicadas supletiva e subsidiariamente.
		 (...)
		 Art. 283, parágrafo único. Dar-se-á o aproveitamento dos atos praticados desde que não resulte prejuízo à defesa de qualquer parte.
		 Como visto, não há prova de prejuízo sofrido pela parte, devendo-se afastar a alegação de nulidade.
		 [...]
		 Portanto, rejeito a preliminar.
		 Da Preliminar de “Da Superficialidade do Trabalho Fiscal / Ofensa ao Princípio da Verdade Material”.
		 Assevera a Recorrente que “(...) os Autos de Infração se encontram eivados de nulidade, em razão da superficialidade da busca das informações necessárias pela Autoridade Fiscal para a sua adequada decisão, o que fere o princípio da verdade material (...)”, complementa asseverando que houve “(...) indevida e persistente interpretação acerca da ausência de regras claras e objetivas nos Planos de PLR, demonstrada, por exemplo, no item “IV.1.7.b ACT PR 2015 (Anexo 2)” (fl. 34 do TVF), em que o D. Auditor Fiscal permanece com inúmeras dúvidas sobre as métricas dos Planos de PLR, no entanto, em nenhuma ocasião intimou a Recorrente para saná-las (...)”.
		 Acrescenta que “(...) Da mesma forma, verifica-se a superficialidade da D. Fiscalização acerca da análise da pesquisa salarial como um dos componentes do cálculo da PLR, em que o Auditor Fiscal optou por utilizar a “ferramenta de pesquisa” do “Google”, ao invés de certificar com a Recorrente qual seria a fonte de dados. Confira-se as páginas 37/38 do TVF: (...)” e conclui dizendo que “(...) não se mostra adequado que o único instrumento de “pesquisa”, para fins de convencimento da Autoridade Lançadora, seria a utilização do “Google”, para então concluir que a pesquisa salarial utilizada seria fictícia, e, com isso, o Plano de PLR não preencheria os requisitos da Lei nº 10.101/2000 (...)”.
		 Referida alegação não deve prosperar, tendo em vista que as hipóteses de nulidade de atos, termos, despachos e decisões, no âmbito do Processo Administrativo Fiscal, estão disciplinadas no artigo 59 do Decreto nº 70.235/1972 (PAF), in verbis:
		 Art. 59. São nulos:
		 I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
		 II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
		 § 1º A nulidade de qualquer ato só prejudica os posteriores que dele diretamente dependam ou sejam conseqüência.
		 § 2º Na declaração de nulidade, a autoridade dirá os atos alcançados, e determinará as providências necessárias ao prosseguimento ou solução do processo.
		 § 3º Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a declaração de nulidade, a autoridade julgadora não a pronunciará nem mandará repetir o ato ou suprir-lhe a falta.
		 Portanto, não verificando-se a ocorrência de qualquer das hipóteses supramencionadas nos autos, os quais cingem-se à incompetência do agente e preterição do direito de defesa, não há que se falar em nulidade.
		 Noutro giro, é importante ressaltar que há elementos formais fundamentais para cada tipo de autuação, cuja falta também pode resultar no reconhecimento da nulidade do ato administrativo de cobrança, pois isso pode prejudicar a defesa.
		 Para o Auto de Infração, estes requisitos constam do artigo 10, incisos I a VI, do Decreto nº 70.235/72 (PAF). Desta feita, ao contrário do alegado pela Recorrente, o lançamento em tela atende a todos os requisitos legais de validade, de modo que não há qualquer sinal de nulidade apto a ser suscitado.
		 Ademais disso, a competência do auditor para proceder ao lançamento advém do artigo 142 do Código Tributário Nacional-CTN, lei formalmente ordinária, porém com força de lei complementar.
		 Verifico que a autoridade fiscal discriminou de forma clara e precisa os fatos geradores da obrigação, correspondente à glosa de despesas supostamente não comprovadas, incorridas nos anos-calendário 2005 e 2006.
		 Tanto é verdade que a Recorrente pôde se defender de todos os fundamentos utilizados pela fiscalização, ou seja, no curso da ação fiscal foi assegurado a Recorrente o pleno exercício do seu direito ao contraditório e a ampla defesa, constitucionalmente garantido aos litigantes em processo administrativo, nos termos do artigo 5º, inciso LV, da CF/88.
		 Portanto, rejeito a preliminar, vez que o auto de infração é válido.
		 Passo a análise das questões de mérito.
		 Aduz a Recorrente, em suma, que:
		 “Da Possibilidade de Dedutibilidade das Remunerações dos Empregados” – Afirma que “(...) ainda que se entenda pela desconformidade dos pagamentos com os requisitos determinados pela Lei nº 10.101/2000, o que se admite somente para fins de argumentação, com base na regra geral contida no art. 299 do RIR/99 (atual art. 311 do RIR/18), vigente à época dos fatos, a dedutibilidade dos pagamentos não será afetada (...)”, complementa asseverando que “(...) a necessidade da despesa, para fins de apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL, deve ser entendida de forma objetiva, ou seja, a despesa necessária é aquela inerente à atividade da empresa, ou dela decorrente, ou com ela relacionada, ou que surge em virtude da simples existência da empresa e do papel social que ela desempenha (...)”, acrescenta que “(...) as despesas incorridas pela Recorrente com PLR preencheram os requisitos gerais previstos no então art. 299 do RIR/99, caracterizando-se como necessárias e usuais à atividade da empresa e à manutenção da fonte produtora, de modo a possibilitar a integral dedução destes pagamentos do lucro real e da base de cálculo da CSLL, ainda que a Autoridade Fiscal e a DRJ tenham entendido que tais despesas incorridas com pagamento de PLR estejam em desconformidade com a Lei nº 10.101/2000 (...)” e conclui dizendo que “(...) o cumprimento (ou não) dos requisitos trazidos pela Lei nº 10.101/2000, frise-se, para afastar a incidência previdenciária, mostra-se irrelevante para fins de dedutibilidade de IRPJ e CSLL, haja vista que tais pagamentos se mostram, flagrantemente, necessários às atividades operacionais, devendo ser considerados como dedutíveis nos termos da legislação (...)”;
		 “Regularidade dos Pagamentos Efetuados a Título de PLR” – Requer que seja reconhecida “(...) validade dos Planos de PLR formalizados, em cumprimento aos requisitos da Lei nº 10.101/2000, devendo, ao final, ser reconhecida, portanto, a possibilidade de dedução das despesas com PLR da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, com base nos argumentos originariamente apresentados na Impugnação à autuação objeto do PA nº 19515.721004/2019-71, que ainda aguarda julgamento pela DRJ, oriunda do mesmo procedimento fiscal dos autos em epígrafe (...)”;
		 “Interpretação e Aplicação da Norma Tributária Imunizante Quanto ao Direito dos Empregados de Participação nos Lucros e Resultados” – Afirma que “(...) ainda que a DRJ tenha argumentado no sentido de que a discussão somente se limita aos autos do processo administrativo que trata especificamente das Contribuições Previdenciárias, nada impede que a natureza imunizante da norma constitucional sobre os pagamentos de PLR seja reconhecida nos presentes autos, admitindo-se o seu caráter não remuneratório (...)”, e conclui asseverando que “(...) o dispositivo constitucional que veicula regras de imunidade deve ser interpretado extensivamente no presente caso. Caso assim não se entenda, no mínimo, referido artigo deve ser interpretado de acordo com a finalidade para o qual foi instituído, de forma que, verificando-se a melhora nas condições socioeconômicas dos empregados, a partir da integração entre trabalho e capital, deve ser reconhecida a imunidade dos pagamentos realizados a título de PLR tanto para o empregado quanto para o empregador (...)”;
		 “Regularidade Quanto à Data de Assinatura dos Planos” – Afirma que “(...) o resultado empresarial, como regra geral, segue o mesmo critério temporal do exercício fiscal, de forma que sua confirmação somente se dará ao final do ano-calendário, encerrado em 31 de dezembro, oportunidade em que poderá ser aferido e confirmado o efetivo resultado (...)”, e conclui asseverando que “(...) considerando a impossibilidade de reconhecimento dos pagamentos de PLR dentro do próprio ano-calendário de 2014, verifica-se que estas despesas somente puderam ter sido reconhecidas e, assim, deduzidas da apuração do lucro real e da base de cálculo de CSLL no ano-calendário de 2015, exercício em que efetivamente tais despesas foram constituídas (...)”;
		 “Das Regras Claras e Objetivas definidas nos Planos de PLR” – Afirma que “(...) conforme se extrai do TVF, a Autoridade Fiscal entende que a exigência de “regras claras e objetivas” implica na impossibilidade de haver qualquer meta de natureza subjetiva. Nota-se, assim, que a Fiscalização, ao pretexto de proteger o real intuito da Lei nº 10.101/2000, estabeleceu requisitos de “clareza” e “objetividade” que a própria legislação não estipulou! (...)”, complementa asseverando que “(...) os Planos de PLR foram celebrados pela Recorrente com o Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de São Paulo, além da Confederação Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro (CONTRAF/CUT), em nome próprio e por procuração de outros Sindicatos de Empregados de Estabelecimentos Bancários de todo o Brasil! (...)”, acrescenta que “(...) cai por terra a afirmação da D. Autoridade Fiscal de que haveria falta de conhecimento e definição das metas pelos empregados, uma vez que os Planos de PLR formalizados pela Recorrente em negociação com os Sindicatos foram (e continuam sendo) amplamente discutidos, sempre com o consentimento dos empregados acerca das regras e metas praticadas ao longo do período aquisitivo (...)”, dispõe ainda que “(...) se mostram indevidas as alegações fiscais acerca do descumprimento dos requisitos da Lei nº 10.101/2000 com base na existência de um suposto Comitê Gestor de cunho arbitrário e impositivo da Recorrente, bem como da Taxa Negocial de 0,30% descontada do pagamento de PLR dos empregados em benefício dos Sindicatos (...), e conclui dizendo que “(...) tendo sido demonstrada a clareza e objetividade das regras de PLR, bem como reconhecido a insuficiência das alegações trazidas pela DRJ, resta completamente indevida a exigência de Contribuições Previdenciárias sobre os pagamentos efetuados a título de PLR, devendo ser reformado o acórdão da DRJ ora combatido, para cancelamento integral dos Autos de Infração (...)”; e,
		 “Regularidade Quanto à Inocorrência de Substituição/Complementação da Remuneração dos Empregados” – Afirma que “(...)  uma vez evidenciado o atingimento de todas as metas previamente definidas, tais funcionários fizeram jus ao recebimento da PLR, nos termos de quanto auferido em sua Avaliação de Desempenho, em total conformidade com a Lei nº 10.101/2000 (...)”, complementa asseverando que “(...) a Lei nº 10.101/2000 não estabelece nenhum teto para fins de pagamento de PLR, conforme, inclusive, reconhecido pela DRJ em seu acórdão (...)”, acrescenta que “(...) para fins de análise dos “elevados valores” pagos a título de PLR, deve ser observado o Acordo Coletivo de PLR do ano-calendário de 2014, vigente para aquele período, segundo o qual podia ser feito pagamento máximo de 40 (quarenta salários), relativamente maior do que o limite de 35 salários previsto para o ACT PLR 2015 (...)”, dispõe ainda que os “(...) funcionários não receberam salário, pois estavam em situação de afastamento (...), e conclui dizendo que “(...) os pagamentos de PLR em questão trata-se de um adicional aos salários recebidos, tendo em vista que os funcionários afastados, não eleitos para o recebimento de remunerações mensais, receberam os pagamentos de PLR (...)”.
		 Em relação ao mérito, alega que a PLR foi paga em consonância com os requisitos da Lei nº 10.101/2000, configurando, portanto, despesa dedutível. Contudo, defende que, ainda que não respeitadas as exigências do mencionado diploma normativo, as despesas com o pagamento de PLR seriam dedutíveis por força da regra geral constante do art. 311 do Decreto nº 9.580/2018.
		 Pois bem.
		 A matéria ainda não está pacificada no âmbito deste Egrégio Conselho, qual seja, a possibilidade de dedução das despesas com PLR, na determinação do lucro real e na base de cálculo do IRPJ e CSLL, quando o pagamento ocorrer em desacordo com as regras estabelecidas pela Lei nº 10.101/2000.
		 Assim sendo, a pergunta que se faz é a seguinte: seriam dedutíveis para fins de determinação do lucro real e da base de cálculo do IRPJ e da CSLL os valores pagos aos empregados a título de PLR decorrentes dos instrumentos de negociação (ACT PLR 2015 de fls. 546/572 e CCT PLR 2015 de fls. 498/501) juntados aos autos?
		 Para responder à questão deve-se analisar detidamente as normas legais.
		 Ab initio, importante esclarecer que no TVCF de fls. 44.506/44.529 a autoridade fiscal baseou o lançamento de IRPJ e CSLL, afirmando que o PLR atribuído aos empregados no ano de 2015 estava em desconformidade com o que determina a Lei nº 10.101/2000, e, portanto, “o RIR impõe vedações às deduções relacionadas a Participações nos Lucros”.
		 Segundo a fiscalização, as normas legais aplicáveis do RIR/99 (vigente à época do fato gerador) quando as despesas de PLR não atenderem aos requisitos legais seriam as seguintes: (i) caput e inciso I do artigo 249, e (ii) caput e inciso II do artigo 462. Também citou os artigos 260 e 526 do RIR atualmente em vigor, conforme Decreto nº 9.580/2018, porém referidas normas não podem ser invocadas neste julgamento em respeito ao princípio da irretroatividade, pois trata-se de preceitos editados posteriormente à ocorrência do fato gerador.
		 A Lei nº 10.101/2000 assim dispõe:
		 Art. 1º Esta Lei regula a participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa como instrumento de integração entre o capital e o trabalho e como incentivo à produtividade, nos termos do art. 7º, inciso XI, da Constituição.
		 [...]
		 Art. 2º A participação nos lucros ou resultados será objeto de negociação entre a empresa e seus empregados, mediante um dos procedimentos a seguir descritos, escolhidos pelas partes de comum acordo:
		 I - comissão paritária escolhida pelas partes, integrada, também, por um representante indicado pelo sindicato da respectiva categoria; (Redação dada pela Lei nº 12.832, de 2013)
		 II - convenção ou acordo coletivo.
		 [...]
		 Art. 3º A participação de que trata o art. 2º não substitui ou complementa a remuneração devida a qualquer empregado, nem constitui base de incidência de qualquer encargo trabalhista, não se lhe aplicando o princípio da habitualidade.
		 § 1º Para efeito de apuração do lucro real, a pessoa jurídica poderá deduzir como despesa operacional as participações atribuídas aos empregados nos lucros ou resultados, nos termos da presente Lei, dentro do próprio exercício de sua constituição.
		 [...]
		 Em uma leitura mais apressada, aparentemente poder-se-ia aventar que em função do princípio da especialidade, ao não atenderem aos requisitos insculpidos na Lei nº 10.101/2000, os valores pagos a título de PLR deveriam ser considerados como não dedutíveis para efeito de apuração do lucro real. Entretanto, entendo não ser essa a melhor exegese.
		 Entendo que o descumprimento de alguns dos requisitos/pressupostos da Lei nº 10.101/2000 não acarreta nenhuma sanção que afete o processo em análise, tendo em vista que a principal consequência se daria na seara trabalhista, passando a PLR a ser considerada como integrante da remuneração dos empregados, com efeitos na exigência de encargos trabalhistas e previdenciários sobre esses valores.
		 E foi exatamente neste sentido o julgamento do Processo Administrativo nº 19515.721004/2019-71, onde são exigidas as contribuições previdenciárias.
		 Desta forma, como neste feito tratamos apenas da dedução das despesas com PLR, na determinação do lucro real e na base de cálculo do IRPJ e CSLL, não vislumbro qualquer impedimento para dedutibilidade.
		 Outrossim, com a devida vênia aos que pensam de maneira diferente, coaduno com o entendimento de que a norma insculpida no artigo 3º, § 1º, da Lei nº 10.101/2000 é do tipo afirmativa no sentido de permite a dedução fiscal das despesas de PLR apuradas de acordo com a lei, mas não é negativa no sentido de proibir a dedução de tais despesas se, porventura, não forem atendidos todos os requisitos formais desta lei.
		 Com efeito, verifica-se que o mero descumprimento da supramencionada norma não tem como consequência uma sanção negativa de tornar a despesa indedutível. Nesse sentido, a consequência jurídica do descumprimento da Lei nº 10.101/00 se exaure no âmbito trabalhista, não devendo ter efeitos no que tange à indedutibilidade da despesa.
		 Ademais disso, entendo que a razão para a lei afirmar isso é que a possível dedução desta despesa repousa no fato de que tal verba não se caracteriza como salário de contribuição para fins de incidência previdenciária se apurada de acordo com os termos da lei, diferentemente da esmagadora maioria dos pagamentos feitos aos empregados que sofrem a incidência regular da contribuição previdenciária.
		 Desta forma, a lei achou por bem realçar que, mesmo nessa circunstância atípica de não sofrer incidência previdenciária, a despesa de PLR seria dedutível para fins de apuração do lucro real e base de cálculo da CSLL.
		 Cabe salientar que o principal objetivo da lei foi justamente o de regular a participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa como instrumento de integração entre o capital e o trabalho e como incentivo à produtividade, procurando dar concretude à norma geral de intenção prevista no artigo 7º, inciso XI, da CF/88, como está assentado no artigo 1º da Lei nº 10.101/2000, sendo que o principal incentivo fiscal previsto na lei é o da não incidência da contribuição previdenciária sobre mencionados valores.
		 Todavia entendo que, se caso os pagamentos efetuados aos empregados a título de PLR não atendam a todas as condições formais previstas na lei, seriam considerados pelo Fisco como verbas sujeitas à incidência previdenciária por se caracterizarem como remuneração, e assim sendo, deslocaria a regra de dedutibilidade destes pagamentos do artigo 3º, § 1º, da Lei nº 10.101/2000, para outras normas do ordenamento, quais sejam, o caput e parágrafos 1º, 2º e 3º do artigo 299, bem como o artigo 462, todos do RIR/99.
		 É bom que se diga que se os pagamentos aos empregados a título de participação nos lucros e resultados (PLR), isentos de acordo com a Lei nº 10.101/2000, efetuados com base nos instrumentos de negociação presentes no processo (convenção coletiva e acordo coletivo - plano próprio da empresa Recorrente), não foram considerados pela autoridade fiscal como em conformidade com a lei, sendo assim, eles representam uma verba que se caracteriza como parcela complementar ao salário.
		 Nesta linha a autoridade caracterizou essa verba como sendo relativa à premiação, gratificação, bonificação, ou qualquer outro tipo de verba paga com nítido caráter retributivo e em substituição salarial”, como se observa em trechos do TVCF do AI da contribuição previdenciária constante do Processo nº 19515.721004/2019-71 (fls. 46 e 47/52 do TVCF) abaixo transcrito:
		 /
		 Neste sentido, independentemente da incidência da contribuição previdenciária aos valores pagos (como PLR ou não), o fato é que a pessoa jurídica encontrava-se obrigada aos pagamentos determinados nos termos dos acordos assinados por ela e pela comissão de trabalhadores e/ou sindicato da categoria.
		 Referidos acordos apresentam regras de observação obrigatória entre as partes e o seu fiel cumprimento pode ser demandado em juízo pela parte prejudicada, caracterizando assim uma obrigação de ordem contratual.
		 Essa constatação, aliada à realidade de que o pagamento de PLR pelos empregadores transformou-se em um tipo de remuneração comum no mercado de trabalho como forma de atrair e/ou fidelizar seus funcionários, afasta qualquer possibilidade de se considerar o pagamento deste suposto PLR, ainda que em desacordo com a lei que o isenta da contribuição previdenciária, como anormal ou desnecessário à atividade da empresa, ou mesmo como liberalidade por parte dela, sendo plenamente aplicável à espécie as normas do caput e dos parágrafos 1º e 2º do artigo 299 do RIR/99, e se a PLR for considerada como complemento de salário, como de fato o foi pela autoridade fiscal, a norma do parágrafo 3º do mesmo artigo 299, in fine:
		 Art. 299. São operacionais as despesas não computadas nos custos, necessárias à atividade da empresa e à manutenção da respectiva fonte produtora (Lei nº 4.506, de 1964, art. 47).
		 § 1º São necessárias as despesas pagas ou incorridas para a realização das transações ou operações exigidas pela atividade da empresa (Lei nº 4.506, de 1964, art. 47, § 1º).
		 § 2º As despesas operacionais admitidas são as usuais ou normais no tipo de transações, operações ou atividades da empresa (Lei nº 4.506, de 1964, art. 47, § 2º).
		 § 3º O disposto neste artigo aplica-se também às gratificações pagas aos empregados, seja qual for a designação que tiverem.
		 Assim, a remuneração paga aos empregados, a título de participação nos lucros, mesmo que em desobediência ao que estabelece a Lei nº 10.101/2000, integra a remuneração do empregado, guardando características de gratificação ajustada a título de prêmio em decorrência de aumento de produtividade, que acarreta, afinal, aumento dos lucros da empresa.
		 Frise-se que nestes autos não existem quaisquer diretores que tenham recebido PLR, mas tão somente empregados.
		 Importante ressaltar ainda o que são custos e despesas para fins de dedutibilidade. Custos correspondem à troca de recursos preexistentes no ativo da pessoa jurídica, ou mesmo à contração de dívidas, para a aquisição de um bem ou direito. Por outro lado, as despesas são identificadas como os gastos que a entidade assume, seja através do uso de recursos financeiros ou da contração de dívidas, para pagar encargos necessários para a geração de receita, que já foram utilizados ou consumidos, ou seja, que não permanecem no ativo da empresa.
		 Outrossim, as despesas que podem ser deduzidas são conhecidas como despesas operacionais. Elas são definidas como aquelas que não estão incluídas nos custos e que são essenciais para o funcionamento da empresa e a manutenção da sua capacidade produtiva, conforme estabelecido no artigo 47 da Lei nº 4.506/1964, que é reproduzido pelo artigo 299 do Regulamento do Imposto de Renda mencionado anteriormente.
		 Segundo a redação desse artigo, além de não serem consideradas custos, para que essas despesas possam ser deduzidas, é necessário que sejam pagas ou incorridas no contexto das transações ou operações exigidas pela atividade da empresa, de forma regular e habitual. Isso implica que pelo menos quatro critérios diferentes precisam ser avaliados.
		 O primeiro requisito para que as despesas sejam dedutíveis é que não sejam registradas como custos, ou seja, não devem estar relacionadas à troca de recursos já existentes no ativo da empresa, nem à contração de dívidas para a aquisição de bens ou direitos.
		 Como segundo critério, é necessário que as despesas sejam consideradas essenciais para que possam ser deduzidas, sendo essa interpretação precisa e isenta de subjetividades excessivas.
		 Desta forma, para que as despesas citadas no artigo 299 do RIR/99 sejam consideradas necessárias, é imprescindível que estejam ligadas às atividades da empresa ou à sua capacidade produtiva. Qualquer interpretação que imponha uma condição além da prevista na legislação seria inadequada.
		 Ademais, ao estabelecer que as despesas necessárias são aquelas que têm relação com as atividades da empresa e sua fonte produtora, a norma trata da dedutibilidade como uma regra geral. Isso quer dizer que, uma vez que as condições estabelecidas pela legislação sejam atendidas, o desconto não depende de uma declaração específica que caracterize as despesas como dedutíveis, e não cabe impor limitações subjetivas quanto à conexão entre as despesas e as atividades da empresa ou sua fonte produtora.
		 Passando-se à questão da normalidade das despesas, estas se referem, em síntese, aos gastos comuns no ramo de atividade em que atua a companhia ou no tipo de operação envolvida, enquanto usuais seriam aqueles caracterizados pela habitualidade, pela frequência com que são incorridos.
		 O que se exige, efetivamente, é a relação de pertinência entre as despesas incorridas pelas pessoas jurídicas e suas atividades, sendo elas comuns neste ramo de negócio ou na espécie de transação ou operação objeto de análise.
		 Portanto, constata-se que a Recorrente cumpriu todos os requisitos legais para a PLR (despesas operacionais) seja dedutível.
		 Noutro giro, caso se considere que os valores pagos aos empregados são algum tipo de bônus ou gratificação, como explicitamente indicado no TVCF, aplica-se ao caso o teor do artigo 462, inciso II, do RIR/99, admitindo-se que referida verba, apesar de não ser considerada uma PLR nos termos da Lei nº 10.101/2000, é uma participação nos lucros da pessoa jurídica:
		 Art. 462. Podem ser deduzidas do lucro líquido do período de apuração as participações nos lucros da pessoa jurídica (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 58):
		 I - asseguradas a debêntures de sua emissão;
		 II - atribuídas a seus empregados segundo normas gerais aplicáveis, sem discriminações, a todos que se encontrem na mesma situação, por dispositivo do estatuto ou contrato social, ou por deliberação da assembléia de acionistas ou sócios quotistas;
		 III - atribuídas aos trabalhadores da empresa, nos termos da Medida Provisória nº 1.769-55, de 1999 (art. 359).
		 Com efeito, o referido inciso II assegura a dedutibilidade dos valores pagos aos empregados a título de participação nos resultados, desde que não haja discriminação.
		 No caso concreto, o Acordo Coletivo de Trabalho (ACT PLR 2015 de fls. 546/572), celebrado entre a BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO MATRIZ E FILIAIS e seus empregados, representados pela Confederação Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro (CONTRAF/CUT), assinado em 28/09/2015, referente ao ano base 2015, e a Convenção Coletiva de Trabalho (CCT PLR 2015 de fls. 498/501), pactuada entre a Federação Interestadual das Instituições de Crédito, Financiamento e Investimento (FENACREFI) e a Confederação Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro (CONTRAF/CUT), datado de 17/11/2015, referente ao ano base 2015, deixam claro que todos os empregados tinham direito ao benefício, o que afasta por completo qualquer hipótese de discriminação, conforme print’s abaixo:
		 ACT PLR 2015 de fls. 546/572
		 /
		 /
		 CCT PLR 2015 de fls. 498/501
		 /
		 Assim, também por essa razão afigura-se desprovida de fundamento a glosa dos valores pagos aos empregados a título de PLR. Aliás, cabe salientar que a exigência em questão é tão sem sentido, que ignora que o real benefício da PLR não está na possibilidade de dedução dos valores aos funcionários, uma vez que os salários pagos já são dedutíveis integralmente, conforme as normas em vigor.
		 Na verdade, a vantagem estabelecida pelas normas relacionadas à PLR é que os montantes pagos a esse título não são incluídos no chamado “salário de contribuição” e, por isso, não resultam em cobrança de qualquer encargo previdenciário, tampouco devem ser considerados no cálculo das férias e do décimo terceiro salário devido aos empregados.
		 Como se vê, o benefício em questão é de natureza previdenciária e trabalhistas, mas não tributária.
		 Por isso, demonstram-se equivocadas e imprecisas as afirmações de que o “benefício da dedutibilidade” dos pagamentos realizados a título de PLR está condicionado ao cumprimento de certas formalidades. O atendimento desses requisitos poderia, de fato, influenciar no cálculo de verbas trabalhistas e previdenciárias, porém nunca teria importância alguma para o cálculo do IRPJ e da CSLL.
		 Tanto isso é verdade que muito antes da edição das Medidas Provisórias que resultaram na Lei nº 10.101/00, o Fisco Federal já admitia a dedutibilidade de valores pagos a título de participação nos resultados.
		 Neste sentido, destaco as ementas a seguir colacionadas:
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ
		 Ano-calendário: 02006, 2007, 2008
		 PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS. DEDUTIBILIDADE.
		 Para serem dedutíveis as despesas da pessoas jurídicas a título de pagamento de participação nos lucros ou resultados é despiciendo saber se houve ou não o cumprimento de normas técnicas relacionadas ao processo de instituição do PLR, pois o § 3º art. 299 do RIR/99 acolhe como dedutível as gratificações pagas aos empregados, seja qual for a designação que tiverem.
		 POSTERGAÇÃO DE DESPESAS.
		 A mera postergação de despesas por inobservância do regime de competência quando no caso concreto não implica em postergação de tributos ou redução indevida do lucro real em qualquer período não se torna apta a gerar uma infração fiscal com implicações tributárias. (Acórdão nº 1401-000.944, 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária, Sessão do dia 06 de março de 2013)
		 
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ
		 Ano-calendário: 2006, 2007, 2008
		 DEDUTIBILIDADE DE DESPESAS COM PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS PLR.
		 A dedutibilidade de despesas com Participação nos Lucros e Resultados PRL submete-se à regra geral do artigo 299 do Decreto n. 3000/99, que exige a identificação de sua necessidade, registro como despesa conforme o regime de competência e comprovação de sua efetividade. (Acórdão nº 9101-003.082, CSRF / 1ª Turma, Sessão do dia 13 de setembro de 2017)
		 
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ)
		 Ano-calendário: 2009
		 PARTICIPAÇÃO DOS EMPREGADOS NOS LUCROS OU RESULTADOS. DEDUTIBILIDADE.
		 Pagamentos referentes PLR que decorrem de um acordo formal, registrado, o qual obriga a fonte produtora a cumprir o avençado, não se configurando como mera liberalidade, legitima a sua dedução como despesa necessária à fonte produtora. (Acórdão nº 1004-000.131, 1ª Seção de Julgamento / 4ª Turma Extraordinária, Sessão do dia 13 de março de 2024)
		 
		 Assunto: Processo Administrativo Fiscal
		 Ano-calendário: 2011
		 RECURSO ESPECIAL. CONHECIMENTO.
		 MULTA AGRAVADA. CONTEXTOS FÁTICOS DIFERENTES. DIVERGÊNCIA NÃO CARACTERIZADA.
		 Não se conhece de recurso especial cujo acórdão apresentado para demonstrar a divergência evidencia decisão em contexto fático distinto, concernente ao retardo na apresentação de documentos que o sujeito passivo detinha, mas reteve sob alegação de sigilo bancário, contexto este no qual não se verifica colaboração que, apontada em razão do número de respostas e documentos apresentados ao longo do procedimento fiscal, foi determinante no recorrido para afastamento do gravame.
		 NULIDADE DA GLOSA FISCAL REALIZADA COM BASE EM AMOSTRAGEM. DIVERGÊNCIA PARCIALMENTE CARACTERIZADA.
		 Deve ser conhecido parcialmente o recurso especial se os paradigmas, embora tendo em conta critérios de amostragem distintos, concluem pela invalidade das glosas referentes aos itens glosados que não foram objeto de intimação para comprovação, distintamente do recorrido que manteve os valores glosados cuja comprovação não foi apresentada no curso do processo administrativo fiscal.
		 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica – IRPJ
		 Ano-calendário: 2011
		 CONTRIBUIÇÕES NÃO COMPULSÓRIAS. DEDUTIBILIDADE NÃO PERMITIDA E NÃO COMPROVADA. GLOSA.
		 Ainda que comprovadas a existência e necessidade de tais dispêndios, o que não ocorreu no presente caso, as disposições do art. 13, V, da Lei nº 9.249, de 1995, são expressas no sentido de que são vedadas as deduções, na apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL, de despesas pagas com contribuições não compulsórias.
		 AUDITORIA FISCAL REALIZADA COM BASE EM AMOSTRAGEM. VALIDADE EM RELAÇÃO ÀS DESPESAS OBJETO DE INTIMAÇÃO. CANCELAMENTO DA PARCELA DA EXIGÊNCIA QUE NÃO FOI OBJETO DE INTIMAÇÃO PARA COMPROVAÇÃO.
		 Não há que se falar em nulidade do lançamento pela adoção de método de seleção por amostragem de lançamentos em auditoria fiscal que envolva a análise de centenas de milhares de lançamentos para fins de dedutibilidade de custos e despesas, limitando-se a glosa, contudo, à parcela de despesa objeto de intimação. Não subsiste, portanto, a parcela de despesas glosadas que não foi objeto de intimação ao sujeito passivo para apresentação de documentos e informações para fins de sua comprovação e dedutibilidade.
		 PARTICIPAÇÃO DOS EMPREGADOS NOS LUCROS OU RESULTADOS. DEDUTIBILIDADE ART. 299 E 462 DO RIR/99.
		 As parcelas pagas aos empregados a título de participação nos lucros ou resultados, decorrentes de acordos coletivos de trabalho, que atendem ao disposto no art. 462 do RIR/99, podem ser deduzidas na apuração do IRPJ e CSLL, pois, enquadram-se como despesas necessárias à luz do art. 299 do RIR/99, à medida que são relevantes para formação do resultado da empresa. Irrelevante, portanto, o atendimento aos requisitos específicos da Lei 10.101/2000. (Acórdão nº 9101-007.025, CSRF / 1ª Turma, Sessão do dia 6 de junho de 2024)
		 Assim sendo, mesmo que os requisitos da Lei nº 10.101/2000 não fossem cumpridos pela Recorrente, seria possível a dedução das despesas com PRL na determinação do lucro real e na base de cálculo do IRPJ e CSLL.
		 Ressalta-se ainda que considerando que se trata de valores contratualmente ajustados entre empregador e empregados, bem como diante da inexistência de qualquer evidência de liberalidade, não há como lhes negar o caráter de remuneração, que são dedutíveis para fins de IRPJ e CSLL, ainda que não tenham sido atendidos todos os requisitos para sua caracterização como PLR.
		 Portanto, entendo que os valores efetivamente pagos aos empregados a título de PLR decorrentes dos instrumentos de contrato juntados a estes autos, sem qualquer evidência de liberalidade, ainda que não atendidos todos os requisitos para sua caracterização como participação nos lucros ou resultados, não há como negar-lhes o caráter de remuneração e, dessa forma, assegurar sua dedução na apuração do lucro real e da base de cálculo do IRPJ e da CSLL.
		 Dispositivo
		 Por todo o exposto e por tudo que consta processado nos autos, conheço do Recurso Voluntário e lhe DOU PROVIMENTO, a fim de restabelecer a dedutibilidade dos valores pagos a título de Participação nos Lucros e Resultados (PLR) aos empregados da Recorrente, nos meses de fevereiro, abril, maio e novembro do ano de 2015.
		 (documento assinado digitalmente)
		 Alessandro Bruno Macêdo Pinto - Relator.
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Participacdo nos Lucros e Resultados (PLR) aos empregados da recorrente, nos meses de fevereiro,
abril, maio e novembro do ano de 2015.

(documento assinado digitalmente)

Paulo Mateus Ciccone - Presidente.

(documento assinado digitalmente)
Alessandro Bruno Macédo Pinto - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Alessandro Bruno Macédo
Pinto, Alexandre labrudi Catunda, Mauritania Elvira de Sousa Mendonga, Rafael Zedral, Ricardo
Piza Di Giovanni e Paulo Mateus Ciccone (Presidente).

RELATORIO

1. Trata-se de Recurso Voluntario interposto face v. acérdao proferido pela Delegacia
da Receita Federal do Brasil que decidiu manter o r. Despacho Decisdrio, a fim de confirmar o
crédito tributario lancado no valor total de RS 59.831.448,68, acrescido da multa de oficio no
percentual de 75%, nos termos do artigo 44, inciso |, da Lei n2 9.430/1996, referentes a IRPJ e CSLL
incidentes sobre Participacdo nos Lucros e Resultados (PLR), dos fatos geradores ocorridos nos
meses de fevereiro, abril, maio e novembro do ano de 2015.

2. Para evitar repeticdes, colaciono o relatério do v. acérdao recorrido:
[...] 1 Da autuagdo

O processo versa sobre acdo fiscal iniciada em 13/09/2018, com a ciéncia do sujeito passivo,
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abrangendo os tributos de IRPJ e de CSLL referentes ao ano-calenddrio 2015 — ambos apurados pelo
lucro real anual.

Inicialmente, a fiscalizagdo tinha por objeto contribuicdes previdencidrias. Todavia, no curso do
procedimento, constatou-se que o sujeito passivo considerou dedutiveis despesas com a
participagdo nos lucros e resultados (PLR) embora estas ndo atendessem aos requisitos legais. Por
esse motivo, o objeto da fiscalizagdo foi ampliado, para abranger os tributos de IRPJ e de CSLL.

As contribuicbes previdenciarias sdao objeto de discussdo no ambito do Processo n? 19515-
721.004/2019-71. Nos autos deste processo encontra-se o termo de verificagdo fiscal (TVF) contendo
detalhes da fundamentagao da autuagdo.

A autoridade fiscal procedeu a vdrias intimagdes do sujeito passivo, requisitando a apresentacdo de
diversos documentos. Tais intimagGes estdo minuciosamente detalhadas no TVF deste processo,
juntado em fls. 44.506 e seguintes.

A autuacgdo se baseou em documentos constantes dos sistemas da Secretaria da Receita Federal do
Brasil; em registros obtidos com a Junta Comercial do Estado de Sdo Paulo (JUCESP); e na
escrituragdo contabil, além de outros documentos apresentados pelo sujeito passivo. Para maiores
detalhes, faz-se referéncia ao item Ill do TVF relativo a este processo.

No tocante a infragdo, a autoridade fiscal entendeu que o sujeito passivo deixou de efetuar adi¢ses
relativas a despesas com pagamentos de PLR que seriam indedutiveis — pois ndo teriam atendido aos
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requisitos legais. A fundamentacgao detalhada da autuagao encontra-se no TVF referente ao Processo
n2 19515-721.004/2019-71 — ao qual tanto a autoridade fiscal quanto o sujeito passivo fazem
referéncia.

Os valores langados foram relacionados por competéncia, de acordo com a tabela abaixo, extraida
do TVF relativo a este processo:

Base de
Més Célculo PLR
(R$)
01/2015 -
02/2015 52.818.324,48
03/2015 -
04/2015 1.200,00
05/2015 14.851,75
06/2015 -
07/2015 -
08/2015 -
09/2015 -
10/2015 -
11/2015 6.997.072,45
12/2015 -
13/2015 -
TOTAL 59.831.448,68

Foi aplicada multa de oficio no percentual de 75%, nos termos do art. 44, inciso |, da Lei n?
9.430/1996.

1.1 DO TERMO DE VERIFICACAO FISCAL REFERENTE AO PROCESSO N2 19515-721.004/2019-71 E DA
FUNDAMENTAGAO DA AUTUACAO

Conforme explicado, os fundamentos da autuacdo encontram-se detalhados no TVF relativo ao
Processo n? 19515-721.004/2019-71 — relembrando que, inicialmente, o objeto da fiscalizagdo
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envolvia contribui¢des previdenciarias.

A autoridade fiscal entendeu que a PLR paga ndo atende aos requisitos legais para ser considerada
despesa dedutivel. Passa-se a listar os argumentos utilizados pelo Fisco:

1. Vigéncia retroativa dos instrumentos de negociagao;

2. Falta de regras claras e objetivas;

3. Auséncia de negocia¢do e omissao por parte da entidade sindical dos trabalhadores;
4. PLR paga com natureza salarial.

1.1.1 Da vigéncia retroativa dos instrumentos de negocia¢ao

Foram apresentados dois instrumentos de negocia¢do, descritos na tabela abaixo:

Celebrado entre a BV FINANCEIRA S/A CREDITO

Acordo Coletivo de Trabalho — FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO MATRIZ E FILIAIS e
Programa Proprio de Participacdo | seus empregados, representados pela Confederagédo
nos Resultados (doravante Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro
denominado ACT PR 2015) (CONTRAF/CUT), assinado em 28/09/2015, referente ao

ano base 2015.
Convencdo Coletiva de Trabalho | Celebrado entre a Federacgdo Interestadual das

Aditiva (2014/2015) — Instituicdes de Crédito, Financiamento e Investimento
Participacdo nos lucros e (FENACREFI) e a Confederagdo Nacional dos

resultado (doravante Trabalhadores do Ramo Financeiro (CONTRAF/CUT),
denominada CCT PLR 2015) assinado em 17/11/2015 e referente ao ano base 2015.
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A autoridade fiscal constatou que ambos os instrumentos de negociagao foram assinados durante o
transcurso do periodo base (ano-calendario 2015).

No caso do ACT PR 2015, o instrumento foi assinado apenas trés meses antes do término do ano de
2015 — a assembleia geral ordinaria para a discussdo do acordo foi convocada em 08/09/2015.
Assim, os empregados teriam tomado conhecimento das metas préoximo do encerramento do
periodo.

Sdo Paulo, 28 de Setembro de 2015

BV FINANCEIRA S/A - C.F.1 S

1,/7/.'}, jucd

ANA PAULA ANTUNES TARCIA FERNANDO SANTOS DE OUVEIRA
Gerente Executiva Gerente de Recursos Humanos
CPF 258.084.468-64 CPF 265.811.968-27

Do mesmo modo, a CCT PLR 2015 foi assinada faltando pouco mais de um més para o fim do ano de
2015. Logo, os empregados que teriam que cumprir suas metas ao longo de 2015, sé tiveram tais
metas definidas em meados de novembro.

Sao Paulo, 17 de Novembro de 2015

p.p. € em nome proprio: CONFEDERAGAO NACIONAL DOS TRABALHADORES DC

(@) RAMO FINANCEIRO - CONTRAF/CUT. E mais as enti no p
desta Convengéo.
o C
< A\
@) . AN
- Roberto Antonio ven der Osten Jefferson Martins de Oliveira
- Presidente da Contral/CUT Advogado
<< CPFIMF 098.684.961-87 OAB/SP n°. 141.537-B
> .
SINDICATO DQS EMPREGADOS EM ESTABELEGIMENTOS BANCARIOS DE SAC
O PAUCO.
L1
E bl ] 1 Lt 2 i
w J_uv‘hnd-a“Mo'clvs Leite Marta Sopres dos Sahtos Cynthia Lemos Valente
Pregidenta Diratora Executiva Advogada
2 CPF/MF 176.365.598,26 CPF/MF 112.934 598-01 OAB/SP n® 209.174
=)
O
@)
(a)]

Desse modo, a autoridade fiscal concluiu que tais instrumentos foram assinados ao longo do periodo
de apuragdo das metas relativas a PLR, afrontando o disposto na Lei n® 10.101/2000. Nos termos do
art. 12 deste diploma, a PLR é instrumento de integracdo entre capital e trabalho, tendo por objetivo
o incentivo a produtividade. Outrossim, exige-se que as regras para o pagamento da PLR sejam claras
e objetiva.

Consequentemente, a autuante entende ser fundamental que a negociagao seja prévia ao inicio do
periodo, pois, para cumprir sua funcdo de incentivar a produtividade dos trabalhadores, é necessario
qgue as regras — claras e objetivas — sejam por eles conhecidas antes do comego do periodo de
afericdo.

1.1.2 Da andlise dos instrumentos de negociagdo quanto as suas regras

Neste topico, o TVF centra-se na andlise do conteldo da CCT PLR 2015 e do ACT PR 2015 a luz das
regras da Lei n2 10.101/2000, constatando diversas irregularidades em tais instrumentos.

Analisando a CCT PLR 2015, verifica-se que a PLR seria paga a todos os empregados, exceto na
hipdtese de a autuada apresentar prejuizo:
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CLAUSULA | - DA PARTICIPAC

AO NOS LUCROS OU RESULTADOS

O presente acordo cumpre o disposto no art. 2° da Lei n® 10.101, de 18 de dezembro de
2000, para ratificar o resultado das negociagbes sobre a Participac8o nos Lucros ou
Resultados (P L R.) do exercicio de 2018 na seguinte conformidade

| - As empresas representadas pelo SINDICATO DOS EMPREGADORES efetuardo
pagamento . a titulo de Participacao nos Lucros ou Resultados
equivalente a 90% (noventa por cento) sobre o saldrio-base mais verbas fixas de natureza
salarial, reajustadas em junho de 2018, apos o que sera acrescido o valor fixo de RS 2.300,26
{dois mil e trezentos reais e vinte e seis centavos) aos empregados admitidos até 31 de
dezembro de 2014 e em efetiva atividade no fim do exercicio a que se refere a PLR
(31.12.2018), respeitado o teto madximo de R$ 10.977,76 (dez mil, novecentos e setenta e
sote reais o setenta ¢ seis centavos).

Il - Independentemente do valor fixado no item | supra, a titulo de “Parcela Adicional’, as
Financeiras pagarao o valor equivalente a 20% (vinte por cento). do valor fixo de RS 2.300,26
(dois_mil e trezentos reais e vinte e seis centavos), o que comesponde a R$ 460,05
(quatrocentos e sessenta reais e cinco centavos), a ser pago até 02 de margo de 2016.

CLAUSULA Il - DOS CRITERIOS DE PAGAMENTO
Para os empregados desligados a partir de 02.06.2015 e antes do pagamento da P.L R, as
empresas representadas pelo SINDICATO DE EMPREGADORES pagardo 1/12 (um doze
avos) do valor estabelecido na cldusuia, por més trabalhado ou fragdo iguai ou supenor a 15
(quinze) dias

Para os empregados admitidos até 31.12.2014, que se afastaram a partir de 01.01.2015. por
doenca, acidente de trabalho e ficenca matemdade, as empresas representadas pelo
SINDICATO DOS EMPREGADORES efetuardo o pagamento integral da P LR, desde que
o afastamento no seja superior a 06 (seis) meses no exercicio de 2015 Se o afastamento
for superior a 08 (seis) meses, o pagamento sera efetuado na proporgdo de 1/12 (um doze
avos) por més trabalhado ou fragao igual ou superior a 15 (quinze) dias

Para 0s empregados admitidos a partir de 01.01.2015, em eletiva atividade na data do
pagamento da P LR, ou afastados por doenca, acdente de trabalho e licenga maternidade
até 31122015 as empresas represantadas pelo SINDICATO DOS EMPREGA ES
pagarao 1/12 (um doze avos) por més trabalhado ou fragdo igual ou superior a 15 (qdinzg)| |
dias, até 31/12/2015 j

CLAUSULA Il - DA EXCECAO DO PAGAMENTO DA P.LR

As financeiras representadas pelo SINDICATO DOS EMPREGADORES que apresentarem
prejuizo, em balango contabil em 31/12/2015.. considerando o pagamento da P.L.R., apos a
apuracgdo do resultado final do exercicio de 2015, estardo isenlas do pagamento da P ‘ff\*

Caso o empregado ndo tenha trabalhado ao longo de todo o ano de 2015, fara jus ao pagamento
proporcional da PLR.

A autoridade fiscal aponta ainda que a PLR referente a 2015 deveria ser paga até 02/03/2016.
Entretanto, segundo a folha de pagamento apresentada pela fiscalizada, tais valores teriam sido
pagos em 27/02/2015 e 27/11/2015.

CLAUSULA | - DA PARTICIPACAO NOS LUCROS OU RESULTADOS
‘ O presente acordo cumpre ¢ disposto no art. 2° da Lei n® 10.101, de 19 de dezembro de
2000, para ratificar o resultado das negociacdes sobre a Participagio nos Lucros ou
‘ Resultados (P.L R.) do exarcicio de 2018, ne seguinle conformidade
| - As empresas representadas pelo SINDICATO DOS EMPREGADORES efetuardo
pagamento até 02 de marco de 2016. a titulo de Participagéo nos Lucros ou Resultados
equivalente a 90% (noventa por cento) sobre o saldrio-base mais verbas fixas de natureza
salanal, reajustadas em junho de 2015, apos o que sera acrescido o valor fixo de RS 2.300,26

(dois mil e trezentos reais e vinte ¢ sois centavos) aos empregados admitidos até 31 de
dezembro de 2014 e em efetiva atvidade no fim do exercicio a que se refere a P LR
(31.12.20185), respeitado o teto maximo de RS 10.977,76 (dez mil, nov: nta e
sele reais o setenta e seis centavos).

Il - Independentemente do valor fixado no item | supra, a titulo de "Parcela Adicional . as
Financeiras pagarao o valor equivalente a 20% (vinte por cento), do valor fixo de RS 2.300,26
|  (dois mil e trezentos reais e vinte e seis centavos), o que coresponde a RS 460,06
(quatrocentos e sessenta reais e cinco centavos), a ser pago até 02 de marco de 2018.

‘ Paragrafo Unico: Ale 10 (dez) dias Uteis apos a assinatura do presente termo aditivo, as
empresas representadas pelo SINDICATO DE EMPREGADORES efetuardo um
adiantamento de R§ 1.380,16 (hum mil e trezentos e oitenta reais e dezessels contavos)

| referente ao valor fixo de R! ntav
constante no caput desta clausula

=ls
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A autoridade fiscal também diz ndo ter encontrado informagGes sobre as metas a serem atingidas
pelos empregados. Concluiu, entdo, que a falta de incentivo a produtividade afronta as
caracteristicas da PLR descritas na Lei n? 10.101/2000, configurando, na verdade, pagamento de
“prémio por tempo de servico” — os valores pagos aos empregados sdo fixos e ndo se relacionam
com sua produtividade, ndo havendo nexo entre o adicional e os lucros e resultados da empresa.

Segundo o TVF, o ACT PR 2015 abrange todos os empregados da empresa e estabelece como
condicdo para o recebimento da PLR o atingimento das metas estabelecidas, aferido em 31/12/2015.

O TVF passa entdo a descrever e comentar os critérios quantitativos e qualitativos definidos naquele
instrumento. A fim de evitar um relatério muito extenso, fazemos referéncia a tais descri¢gdes e
comentdrios, a partir da pagina 29 do TVF.

Ao final da andlise, a autoridade fiscal entende ndo restar comprovada a participagdo dos
empregados na elaboragdo das metas. Também se afirma ndo haver comprovacdo da ciéncia dos
empregados das metas a serem cumpridas. Ressalta-se ainda que a Lei n? 10.101/2000 exige a
negociacdo efetiva entre empregadores e empregados na elaboragdo das regras sobre a PLR — desse
modo, a pretericao dos empregados na definicdo das metas seria irregular.

Aduz ainda que, embora o ACT PR 2015 indique que as informacgGes sobre o mercado competidor
serdo obtidas por meio de “pesquisas salariais”, o termo é vago. A titulo de exemplo, em planilha
apresentada pela fiscalizada, uma das abas contém referéncia a “pesquisa de mercado” e apresenta,
sem maiores explicagcdes, os valores salariais obtidos. Na planilha consta ainda a informagdo:
“Pesquisa: 2015 BR Club Survey Banking Industry (2ed)”. Contudo, ao procurar sobre tal pesquisa no
Google, a autoridade fiscal ndo encontrou nenhuma informag¢do que permitisse uma maior
compreensado dos critérios por ela utilizados.

Concluiu entdo que a referéncia a “pesquisas salariais” ndo permitiria aos empregados compreender
como a PLR é calculada.

A autuante prossegue com diversas consideragGes acerca de outros elementos do ACT PR 2015 —
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pagina 38 e seguintes do TVF. Ressalta-se a indicagdo de que o target individual do empregado sera
definido unilateralmente pela empresa — o que, segundo a autoridade fiscal, afastar-se-ia da
bilateralidade que rege os instrumentos de negociagdo.

Sobre os “comités colegiados” — que atuariam na avaliagdo do desempenho dos empregados —, o
TVF novamente aponta tratar-se de termo vago. Ndo ha no ACT PR 2015 informagdes sobre sua
composicdo ou funcionamento.

Ha ainda criticas sobre a “taxa negocial”, no percentual de 0,3% dos valores pagos a titulo de PLR aos
empregados — paginas 40 e seguintes do TVF.

1.1.3 Da auséncia de negociagcdo

Neste tépico, o TVF procura demonstrar a auséncia de negociagdo efetiva na elaboragdo das regras
sobre o pagamento da PLR.

A autoridade fiscal afirma que, em relagdo a CCT PLR 2015, ndo ha elementos que comprovem ter
havido negociacdo, pois: ndo ha metas a cumprir, ndo ha critérios de produtividade, ndo ha avaliagdo
de desempenho, etc.

O instrumento limita-se a definir valores fixos a serem pagos aos empregados da empresa.

Como visto no anteriormente, a autoridade fiscal constatou que o target individual seria definido
unilateralmente pela empresa, o que contrariaria a prépria ideia de negociagao.




ACORDAO 1402-007.079 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 19515.721014/2019-15

Além disso, a autuante ressalta a falta de clareza e objetividade das regras estabelecidas no ACT PR
2015, que impedem os empregados de conhecer as metas a serem atingidas para ter direito ao
recebimento da PLR — tais criticas estdao detalhadas nas folhas 42 e seguintes do TVF.

A autuante aduz que, na tentativa de esclarecer suas duvidas sobre os critérios e metas, intimou a
fiscalizada (Termo de Intimagdo Fiscal n2 1 — TIF). Em atendimento, o sujeito passivo apresentou ata
de assembleia realizada em 08/09/2015 em que consta: “a proposta do ACT PR 2015 foi
apresentada, debatida e votada”. A autuante pondera entdo que negociagdes demandam tempo e
ndo ha documentacgdo indicando ter havido qualquer discussdo acerca dos instrumentos negociais,
apenas a ata da assembleia.

Desse modo, ndo é possivel saber como as decisGes constantes do ACT PR 2015 foram tomadas. A
conclusao é que os critérios e metas teriam sido simplesmente divulgados pela diregdo da autuada
para os empregados de forma unilateral.

1.1.4 Da participacdo da entidade sindical

Neste topico, a autuante defende que a atuacdo da entidade sindical foi superficial, meramente
chancelando a proposta formulada pela autuada. Informa que apenas o corpo do ACT PR 2015 esta
assinado e rubricado pelo representante sindical. Contudo, os Anexos 1 e 2, contendo dados
essenciais ao cdlculo da PLR, estdao apenas rubricados.

Aduz ainda que nenhum representante do sindicato participou de reuniGes com o objetivo de
discutir os instrumentos de negociagdo da PLR.

Outrossim, as evidéncias apontariam para o fato de que as minutas dos instrumentos de negociacdo
ndo teriam sido apreciadas e comentadas pelo sindicato. O envio dos instrumentos teria se dado a
posteriori, apenas para fins de registro e arquivamento.

1.1.5 Do pagamento da participagdo nos lucros e resultados como verba remuneratdria

A autuante expde que a folha de pagamento apresentada pela autuada apresenta casos em que a
PLR excede em dezenas de vezes o valor do saldrio-base — havendo situages nas quais a PLR é mais
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de quarenta vezes superior a remuneragado base, o que afronta o disposto no ACT PR 2015, cuja
cldusula 7.2 dispde que a PLR ndo ultrapassara 35 vezes o salario-base do empregado.

CNPJICE! do NIT do CPF do Valor Saldrio | Valor PLR | PLR/ Salério

Estabelocimento | "® | Trabsthador | Trabammador Ao Teeneador (Proventos) | (Proventos) | (n* vezes)
) @ ) ) ) o | ®=m

01.149.953000340 | 02/2075 |1.256 095 6655 | 250 182 19607 |Mirian Ramaiho Cruz Rodrigues 568565 | 246.217,00 43,4579
01149 953005662 | 0272015 |1.221 303 7686 | 004 633 00602 |Joso Renato Femandes 2.104,85 90.000,00 42,7664
01149 953000340 | 02/2015 |1.353 614 8658 | 232 491 62850 | Carlos Garcla Vazquez 4.080,45 | 170.000,00 41,6621
01.149 953005148 | 0272015 |1.237 365 9567 | 143 665 52650 | Sorgho Martins da Rocha 3.903,04 | 150.000,00 38,4316 |
01148 953008597 | 02/2015 |1.268 487.449-4 | 020 417 22924 |F 8bio Adrenc 4.46843|  170.000,00 38,0447
01.149.9530109-07_| 02/2015 |1.307.852 131-3 | 307 514 336-37 |Malkon Richard Melchiodes 4.561,99 | 145.000,00 1,784
0114995301709 | 02/2015 |1.261.497.016-2 | 677,298 27357 | Karla Velicso P 585455 180.000,00 20,7453 |
01.149.9530117-09 | 02/2015 |1.233.219.088-8 | 150.127.408-80 |Jose Laerte Antunes de Franca Fiihd 4.561,99 140.000.01 30.6884
01149 9530026-37_| 02/2015 |1.265 946 3494 | 028 270 669-05 |Fablo Luiz dos Sentos 4.561,89 | 140.000,00 30,6884
01.149.953/0082-44_| 02/2015 |1.267.045 262-2 | 072.280 33742 | han Goncahves Nowes 4.561.99 | 140.000,00 30,6884
01.149.9530047-61 [1.272.040.077:9 483,45 75.000.00 30,4451
01.148.9530047-61 1.239.905.623-1 998,11 304.000,00 30,4067 |
01145 953000189 1255 419.2202 504,15 | 286.000,00 30,3026
01143 953008408 1270417.7726 018,16| __150.000,00 25,8013 |
01,149 953000340 1.268 3436852 885,52 | 206 123,00 29,7905
01.149.9539005 148 1.281.439.711-9 | 054 617 446.99 |Gloidson César Sanios Bicaiho 423,37 | 190.000,00 29,5795 |
01.149.9530116-28 1.254 365 416-1 | 478732 21334 |Dimitl Costa Pessoa 11.380,55|  336.000,00 29,5041 |

Foram apontados ainda casos de funciondrios que, embora integrassem o quadro da empresa, ndo
receberam salario-base, mas apenas PLR:
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3.

Valor
Es CD:P..II'CIEI oo -n::":.“o, ..._C._PF.._“, Nome do Trabalhador Pm:&:u Pm::;:; pLR [P Admissio|Dia Damissic
) | @ 3 @ 5) ) m @)
01.149.953/0016-65 | 1.233.660.444-8 | 738.427.459-15 |Marcos Roberto Postighioni - 100.000,00 [ 22092005 -

01.149.953/0001-89 | 1.335.741.188-9 | 301.582.328-01 [Cada Temi Oso - 65.000,00 | 1506/2005
1.149.9530026-37 | 1.251.855.315-2 | 047.204.076-79 |Savio Rodrigues de Canalho - 50.000,00 | 060772009
| 01.148.953/0003-40 | 1.232.917.308-9 | 074.685.588-50 |Fabio Henrigue Teixeira Maradei - 40.000.00 | 08032010
1.149.8530027-14 | 1.277.851.152-2 | 029.903.078-23 |Lubiane Schaefer de Quadros - 16.605,00 | 06/06/2007
1.1499530001-89 | 1.273.871.280-6 | 273.106.55845 |Elizabeth Nunes Andrade = 15.060,00 | 28/06/2006
01.148.953/011547 | 1.254.060.093-3 | 260.476.448-21 |Telmade Fatima de Almeida Comell - 13.650,84 | 141102010
01.149.053/0115-47 | 1.274.129.338 6 | 021.367.949-30 |Allan Rogerio Fartana Lopes - 10.942,81 | 20/08/2005
01.149.953/0083-05 | 1.273.000.304-7 | 807.797.605-06 |Gustaw feld Nery de Clheira - §.645,01 | 01/08/2008
01.149.9530003-40 | 1.286.536.677-0 | 226.599.898-26 [Lilian Claudio de Barmos - 9.028,13 | 18/08/2007
01.149.953/0001-84 | 1.305.455.985-7 | 226.776.638-80 |Elisa Rebolho Rego de Lira - B.867,10 | 061042008
| 01.149.9530003-40 | 1.245.803.713-7 | 252.854.628-04 |Kalia Sila Ribeiro - B.502,22 | 04/04/2008
| 01.149.953/0138-33 [1.271.185.710-8 | 046.851.076-30 |Chdstiana Correa Alves Branco - B.455,60 | 11/08/2008
1.149.853/0080-5¢ | 1.250.760.748-9 | 734.219.283-04 [Maria Albia de Oliveira Morais Araujd - 367,96 | 17/05/2007
[ 01.149.953/0028-07 | 1.245.131.104-7 | 866,063.438-20 |Marcic Matos de Araujo - 326,00 | 1470672005
1.149.963M003-40 | 1.266.560.323-5 | 275.8084.738-20 |Cintia Nalini Silva - 055,30 | O7/08/2008
1.149.9530076-0¢ | 1.250.649.002-0 | 564.740.242-01 |Ellen Graca de Souza Cormea - 857,41 | 04/04/2013
(K 40 | 1.272.263.785-7 | 216.221.468-75 |Vivan Maciel Passoa - 7.850,67 | 100172008
071,149 9530085-87 | 1.258.510.2534 | U23.U05.259-25 |Lucians Lacera oa Siha © - 787593 | 122011
011 62 | 1.329.974.7850 | 124.829.308-31 |Marlia i i Feman| - 7.800,05 | 16/082005
01.149.953/0120-42 | 1.281.257.477-3 | 072.445.887-32 |Samir Abdalla Haida - 7.743,85 | 04/12/2008
01.149.953/0005-02 | 1.286.727.215-9 | 318.394.928-80 |Thiaga Henrique Bido - 7.552,70 | O7/0B/2008
| 01.149.9530003-40 | 1.306.187.603-5 | 267.575.908-86 [Iis de Vasconcelos Cordeiro - 7.420,95 | 011032010
| 01.149.9530003-40 | 1.328.813.977-6 | 322.087.118-66 |Agar Peres Soares - 7.372,34 | 3000372010
149953000340 | 1.254.956.400-8 | 265.731.558-58 |Andreis Trindade de Olhweira Belo - 1.372,24 | 18032013
[01.149.953/000940 | 1.259.230.572-5 | 027.B92.376-50 |Varwsa Funwia - 7.356,31 | 0/11/2009
149.5530003-40 | 1.251.5680.646-6 | 022,394.688-39 |Lindomar Meloto dos Santos - 7.350,92 [ 2271172007
1.149.9530105-75 | 1.335.620.285-3 | 305.953.408-54 [Roseane Ximenes Siha - 7.207,53 | 0410412013
1.1 1.312.700.372-1 | 033.603.048-50 |Mateus Sanios Femeira Massih - 7.227.19 | D&NS2013
[ 01.140.053/0056-52 | 1.245.211.409-1 | 953.330.758-49 |Femnando Jose Wallrick Juricr = 7.200,96 | 0BV12/2008
01.149.9530047-61 | 1.288.564.512-3 | 758.172.192-00 [Joac Antorio Paes Scott Filha - 7.166,20 | 01/08/2008

A autuada, em resposta a intimagao, explicou que tais empregados estariam desligados, gozando
auxilio-doenca, afastados por acidente de trabalho ou em prorrogacao da licenga-maternidade.

Entendeu a autuante que, o recebimento por parte dos empregados de PLR em valores muito
superiores as suas remunerag¢des anuais € indicativo de que este adicional tem, na verdade, natureza
salarial — o que contraria o disposto no art. 32 da Lei n2 10.101/2000.

[...]

O v. acdrdao recorrido julgou improcedente a manifestacdo de inconformidade do

Recorrente, com a consequente manuten¢do do langamento, assim ementado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA — IRP)J
Ano-calendario: 2015

PARTICIPACAO NOS LUCROS E RESULTADOS. LEI N2 10.101/2000. INOBSERVANCIA.
INDEDUTIBILIDADE.

A PLR paga aos empregados em desacordo com a Lei n2 10.101/2000 n3o configura despesa
dedutivel, nos termos do art. 39, § 12, daquele diploma.

PARTICIPACAO NOS LUCROS E RESULTADOS. LEI N2 10.101/2000. DESPROPORGCAO EM RELAGAO AO
SALARIO-BASE. NATUREZA SALARIAL. CONFIGURADA.

A PLR paga em valores muito superiores ao saldrio-base dos empregados possui natureza salarial,
contrariando os termos da Lei n2 10.101/2000.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO - CSLL
Ano-calendario: 2015

PARTICIPACAO NOS LUCROS E RESULTADOS. LEI N2 10.101/2000. INOBSERVANCIA.
INDEDUTIBILIDADE.

A PLR paga aos empregados em desacordo com a Lei n? 10.101/2000 ndo configura despesa
dedutivel, nos termos do art. 39, § 12, daquele diploma.

PARTICIPACAO NOS LUCROS E RESULTADOS. LEI N2 10.101/2000. DESPROPORGCAO EM RELAGAO AO
SALARIO-BASE. NATUREZA SALARIAL. CONFIGURADA.



ACORDAO 1402-007.079 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 19515.721014/2019-15

A PLR paga em valores muito superiores ao saldrio-base dos empregados possui natureza salarial,
contrariando os termos da Lei n? 10.101/2000.

4, Inconformada com o v. acérdao a quo, o Recorrente interpds Recurso Voluntario de
fls. 45.094/45.166 visando sua reforma, arguindo em sintese:

(i) Em Preliminares:

(i.i)  “lliquidez do Langamento Fiscal: Inobservdncia da Proporcionalidade Prevista
na IN RFB n° 1.591/2015” — Afirma que “(...) o procedimento adotado pela
Autoridade Fiscal para a lavratura do Auto de Infra¢éo de CSLL é nulo, em razéo da
inobservéncia das regras previstas na Instrugdo Normativa RFB (“IN RFB”) n¢
1.591/2015 (...)", complementa asseverando “(...) verifica-se que a IN RFB n<
1.591/2015 determina que as pessoas juridicas, sob a sistemdtica do lucro real
anual, devem aplicar a proporcionalizagdo com base na sua receita bruta para o
calculo da CSLL devida nos meses de setembro a dezembro de 2015 (...)” e conclui
dizendo “(...) que, ao reapurar a contribuicdo devida pela Recorrente, a Autoridade
Fiscal ndo adotou os métodos previstos na referida legislacéo, na medida que a base
de cdlculo da contribuicdo relativa ao periodo de novembro de 2015 foi langcada
apenas com base no lucro liquido, desconsiderando-se, portanto, a
proporcionalizagdo da receita bruta, como determina a IN RFB n? 1.591/2015 {(...)",
o que teria acarretado “(...) em uma diferenca a menor de RS 232.375,89(...)"; e,

(i.ii)  “Da Superficialidade do Trabalho Fiscal / Ofensa ao Principio da Verdade
Material” — Afirma que “(...) os Autos de Infra¢do se encontram eivados de nulidade,
em razdo da superficialidade da busca das informagdes necessdrias pela Autoridade
Fiscal para a sua adequada decisdo, o que fere o principio da verdade material (...)",
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complementa asseverando que houve “(...) indevida e persistente interpretacdo
acerca da auséncia de regras claras e objetivas nos Planos de PLR, demonstrada, por
exemplo, no item “IV.1.7.b ACT PR 2015 (Anexo 2)” (fl. 34 do TVF), em que o D.
Auditor Fiscal permanece com inumeras duvidas sobre as métricas dos Planos de
PLR, no entanto, em nenhuma ocasido intimou a Recorrente para sand-las (...)”,
acrescenta que “(..) Da mesma forma, verifica-se a superficialidade da D.
Fiscaliza¢do acerca da andlise da pesquisa salarial como um dos componentes do
cdlculo da PLR, em que o Auditor Fiscal optou por utilizar a “ferramenta de
pesquisa” do “Google” , ao invés de certificar com a Recorrente qual seria a fonte de
dados. Confira-se as pdginas 37/38 do TVF: (...)” e conclui dizendo que “(...) ndo se
mostra adequado que o Unico instrumento de “pesquisa”, para fins de
convencimento da Autoridade Langadora, seria a utilizagdo do “Google”, para entéo
concluir que a pesquisa salarial utilizada seria ficticia, e, com isso, o Plano de PLR
ndo preencheria os requisitos da Lei n® 10.101/2000 {(...)".

(i) No Mérito:
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(ii.i)  “Da Possibilidade de Dedutibilidade das Remuneracbes dos Empregados” —
Afirma que “(...) ainda que se entenda pela desconformidade dos pagamentos com
os requisitos determinados pela Lei n® 10.101/2000, o que se admite somente para
fins de argumentagdo, com base na regra geral contida no art. 299 do RIR/99 (atual
art. 311 do RIR/18), vigente a época dos fatos, a dedutibilidade dos pagamentos nédo
serd afetada (...)", complementa asseverando que “(...) a necessidade da despesa,
para fins de apuragdo do lucro real e da base de cdlculo da CSLL, deve ser entendida
de forma objetiva, ou seja, a despesa necessdria é aquela inerente a atividade da
empresa, ou dela decorrente, ou com ela relacionada, ou que surge em virtude da
simples existéncia da empresa e do papel social que ela desempenha {(...)”,
acrescenta que “(...) as despesas incorridas pela Recorrente com PLR preencheram
0s requisitos gerais previstos no entéo art. 299 do RIR/99, caracterizando-se como
necessdrias e usuais a atividade da empresa e a manutengdo da fonte produtora, de
modo a possibilitar a integral dedug¢do destes pagamentos do lucro real e da base de
cdlculo da CSLL, ainda que a Autoridade Fiscal e a DRJ tenham entendido que tais
despesas incorridas com pagamento de PLR estejam em desconformidade com a Lei
ne 10.101/2000 (...)" e conclui dizendo que “(...) o cumprimento (ou ndo) dos
requisitos trazidos pela Lei n° 10.101/2000, frise-se, para afastar a incidéncia
previdencidria, mostra-se irrelevante para fins de dedutibilidade de IRPJ e CSLL, haja
vista que tais pagamentos se mostram, flagrantemente, necessdrios as atividades
operacionais, devendo ser considerados como dedutiveis nos termos da legisla¢do

(..)";

(ii.ii) “Regularidade dos Pagamentos Efetuados a Titulo de PLR” — Requer que seja
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reconhecida “(...) validade dos Planos de PLR formalizados, em cumprimento aos
requisitos da Lei n® 10.101/2000, devendo, ao final, ser reconhecida, portanto, a
possibilidade de dedu¢do das despesas com PLR da base de cdlculo do IRPJ e da
CSLL, com base nos argumentos originariamente apresentados na Impugnag¢do a
autuagdo objeto do PA n® 19515.721004/2019-71, que ainda aguarda julgamento
pela DRJ, oriunda do mesmo procedimento fiscal dos autos em epigrafe (...)";

ii.ili) “Interpretacdo e Aplicacgdo da Norma Tributdria Imunizante Quanto ao
Direito dos Empregados de Participa¢do nos Lucros e Resultados” — Afirma que “(...)
ainda que a DRJ tenha argumentado no sentido de que a discussGo somente se
limita aos autos do processo administrativo que trata especificamente das
Contribuicbes Previdencidrias, nada impede que a natureza imunizante da norma
constitucional sobre os pagamentos de PLR seja reconhecida nos presentes autos,
admitindo-se o seu cardter ndo remuneratorio (...)”, e conclui asseverando que “(...)
o dispositivo constitucional que veicula regras de imunidade deve ser interpretado
extensivamente no presente caso. Caso assim ndo se entenda, no minimo, referido
artigo deve ser interpretado de acordo com a finalidade para o qual foi instituido, de
forma que, verificando-se a melhora nas condigbes socioeconbmicas dos
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empregados, a partir da integrac¢do entre trabalho e capital, deve ser reconhecida a
imunidade dos pagamentos realizados a titulo de PLR tanto para o empregado
quanto para o empregador (...)”;

(ii.iv) “Regularidade Quanto a Data de Assinatura dos Planos” — Afirma que “(...) o
resultado empresarial, como regra geral, segue o mesmo critério temporal do
exercicio fiscal, de forma que sua confirmacdo somente se dard ao final do ano-
calenddrio, encerrado em 31 de dezembro, oportunidade em que poderd ser aferido
e confirmado o efetivo resultado (...)", e conclui asseverando que “(...) considerando
a impossibilidade de reconhecimento dos pagamentos de PLR dentro do prdprio
ano-calenddrio de 2014, verifica-se que estas despesas somente puderam ter sido
reconhecidas e, assim, deduzidas da apuragéo do lucro real e da base de cdlculo de
CSLL no ano-calenddrio de 2015, exercicio em que efetivamente tais despesas foram
constituidas (...)";

(ii.v) “Das Regras Claras e Objetivas definidas nos Planos de PLR” — Afirma que
“(...) conforme se extrai do TVF, a Autoridade Fiscal entende que a exigéncia de
“regras claras e objetivas” implica na impossibilidade de haver qualquer meta de
natureza subjetiva. Nota-se, assim, que a Fiscalizagdo, ao pretexto de proteger o
real intuito da Lei n° 10.101/2000, estabeleceu requisitos de “clareza” e
“objetividade” que a propria legislagdo ndo estipulou! {(...)’, complementa
asseverando que “(...) os Planos de PLR foram celebrados pela Recorrente com o
Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancdrios de Sdo Paulo, além da
Confederagdo Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro (CONTRAF/CUT), em
nome proprio e por procuracio de outros Sindicatos de Empregados de
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Estabelecimentos Bancdrios de todo o Brasil! (...)”, acrescenta que “(...) cai por terra
a afirmagcdo da D. Autoridade Fiscal de que haveria falta de conhecimento e
definicdo das metas pelos empregados, uma vez que os Planos de PLR formalizados
pela Recorrente em negociacGo com os Sindicatos foram (e continuam sendo)
amplamente discutidos, sempre com o consentimento dos empregados acerca das
regras e metas praticadas ao longo do periodo aquisitivo (...)”, dispGe ainda que
“(...) se mostram indevidas as alegacbes fiscais acerca do descumprimento dos
requisitos da Lei n® 10.101/2000 com base na existéncia de um suposto Comité
Gestor de cunho arbitrdrio e impositivo da Recorrente, bem como da Taxa Negocial
de 0,30% descontada do pagamento de PLR dos empregados em beneficio dos
Sindicatos (...), e conclui dizendo que “(...) tendo sido demonstrada a clareza e
objetividade das regras de PLR, bem como reconhecido a insuficiéncia das alegagdes
trazidas pela DRJ, resta completamente indevida a exigéncia de Contribuicbes
Previdencidrias sobre os pagamentos efetuados a titulo de PLR, devendo ser
reformado o acorddo da DRJ ora combatido, para cancelamento integral dos Autos
de Infragdo (...)";
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(ii.vi) “Regularidade Quanto a Inocorréncia de Substituicdo/Complementag¢do da
Remunera¢do dos Empregados” — Afirma que “(...) uma vez evidenciado o
atingimento de todas as metas previamente definidas, tais funciondrios fizeram jus
ao recebimento da PLR, nos termos de quanto auferido em sua Avaliagdo de
Desempenho, em total conformidade com a Lei n2 10.101/2000 {(...)”, complementa
asseverando que “(...) a Lei n® 10.101/2000 ndo estabelece nenhum teto para fins
de pagamento de PLR, conforme, inclusive, reconhecido pela DRJ em seu acdrddo
(...)”, acrescenta que “(...) para fins de andlise dos “elevados valores” pagos a titulo
de PLR, deve ser observado o Acordo Coletivo de PLR do ano-calenddrio de 2014,
vigente para aquele periodo, sequndo o qual podia ser feito pagamento mdximo de
40 (quarenta saldrios), relativamente maior do que o limite de 35 saldrios previsto
para o ACT PLR 2015 (...)", dispde ainda que os “(...) funciondrios ndo receberam
saldrio, pois estavam em situa¢do de afastamento (...), e conclui dizendo que “(...)
0s pagamentos de PLR em questdo trata-se de um adicional aos saldrios recebidos,
tendo em vista que os funciondrios afastados, ndo eleitos para o recebimento de
remunerac¢des mensais, receberam os pagamentos de PLR {...)".

5. Por fim, requereu o reconhecimento da natureza dedutivel dos valores pagos a
titulo de PLR durante o ano-calendario de 2015, para que seja reformado o acérdao recorrido,
com o consequente cancelamento integral dos autos de infracao.

E o relatério.

VOTO

Conselheiro Alessandro Bruno Macédo Pinto — Relator

6. O Recurso Voluntario é tempestivo, bem assim preenche os pressupostos de
admissibilidade, nos termos do Decreto n? 70.235/72, razdo pela qual dele conheco.

7. Cuidam-se os autos de IRPJ e CSLL incidentes sobre Participacdo nos Lucros e
Resultados (PLR), de fatos geradores ocorridos nos meses de fevereiro, abril, maio e novembro de
2015, que supostamente gerou o crédito tributdrio lancado no valor total de RS 59.831.448,68,
acrescido da multa de oficio no percentual de 75%, nos termos do artigo 44, inciso |, da Lei n?
9.430/1996.

8. A DRJ/SP, ao julgar a manifestacdo de inconformidade, considerou improcedente
para ndo reconhecer o crédito de saldo negativo de CSLL, nos seguintes termos:

H 12
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5 Analise do mérito

5.1 DASREGRAS GERAIS SOBRE O PAGAMENTO DE PARTICIPAGAO NOS LUCROS E RESULTADOS

A Lei n2 10.101/2000 disciplina a participagdo dos trabalhadores nos lucros ou resultados
(PLR) da empresa. Para fins de IRPJ, o referido diploma traz as regras para que a PLR paga aos
empregados seja considerada uma despesa dedutivel.

Art. 32 da Lei n® 10.101/2000. A participagcéo de que trata o art. 22 ndo substitui ou
complementa a remuneracdo devide o qualquer empregado, nem constitui base de
incidéncia de qualquer encargo trabalhista, ndo se Ihe aplicandoe o principio da
habitualidade.

§ 12 Para efeito de apuragdo do lucro real, a pessoa juridica poderd deduzir como
despesa operacional as participagbes atribuidas @os empregados nos lucros ou
resultados, nos termos da presente Lei, dentro do proprio exercicio de sua constituicdo.

Tais requisitos estdo definidos de forma esparsa pelos dispositivos da Lei n2 10.101,/2000,
s vezes de modo explicito, outras vezes, implicitamente.

O primeiro requisito encontra-se previsto no proprio caput do art. 32 — acima transcrito —
e determina que a PLR paga aos empregados ndo substitui ou complementa a remuneragio devida aos
trabalhadores.

0 segundo requisito esta definido no art. 22, caput, da mesma lei, que dispde:
Art. 22 da Lei n? 10.101/2000. A participacdo nos lucros ou resultados serd objeto de

negociagiio entre @ empresa e seus empregados, i um dos p dil a
seguir descritos, escolhidos pelas partes de comum acordo:

I - comissdo paritdria escolhida pelas partes, integrada, também, por um representante
indicado pelo sindicato da respectiva categoria; (Redogdo dada pela Lei n® 12 832, de
2013) (Produgdo de efeito)

1l - convengdo ou acordo coletivo.

Portanto, o segundo requisito exigido pela Lei n? 10.101/2000 & que as normas que
disciplinam o pagamento da PLR sejam objete de negociacio entre a empresa e seus empregados,
mediante algum dos instrumentos elencados nos incisos | e I1.

O terceiro requisito, previsto no § 12 do art. 22 da Lei n2 10.101/2000, refere-se 3
necessidade de que os instrumentos de negociagio tragam regras claras e objetivas, contendo:
mecanismos de aferi¢do; periodicidade do pagamento; periode de vigéneia do acordo; prazos para sua
revisdo; indices de produtividade, qualidade ou de lucratividade da empresa; e programas de metas,
resultados e prazos, pactuados previamente. O referido dispositivo encontra-se transcrito abaixo (sem
grifos no original).

Art. 22, § 12 Dos instrumentos decorrentes da negociagio deverdo constar regras claras
e objetivas guanio & fixacde dos direitos substantivos da participacie e dos regras

dietivas, inclusi de afericiio dos informagdes pertinentes ao
cumprimento do acordado, periodicidade da distribuigdo, periodo de vigéncia e prazos
para revisdo do acordo, podendo ser considerados, entre outros, os seguintes critérios e
condigdes:

I - indices de produtividode, lidade ou I\ tividode da

Il - prog. de metas, e prazos, pactuados previamente.

O quarto requisito trata da necessidade de que o instrumento negocial seja arquivado no
sindicato dos trabalhadores (art. 22, § 22, da Lei n2 10.101/2000).

Além desses quatro requisitos principais explicitamente previstos nos arts. 22 e 32 da Lei
n2 10.101/2000, ha outros dois requisitos implicitos, extraiveis do art. 12 do mesmo diploma normativo.

Art. 12 dao lei n? 10.101/2000. Esta Lei regula a participagho dos trabalhadores nos
lucros ou resultados da empresa como instrumento de integragio entre o capital € o
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trabalho e como incentivo & produtividade, nos termos do art 72 inciso X, da
Constituigio

0O primeiro requisito implicito refere-se ao fato de que o pagamento da PLR tem natureza
de instrumento de integragdo entre o capital e o trabalho. O segundo requisito implicito & a exigéncia de
que o pagamento da PLR aos empregados tenha por finalidade o incentivo & produtividade.

Ressalte-se que tais requisitos s3o cumulatives. Loge, o ndo atendimento a qualquer um
deles caracteriza o pagamento de PLR em desacordo com as normas da Lei n2 10.101/2000. O resultado
& a impossibilidade de dedugdo da PLR paga aos empregados como despesa operacional.

Com base nessas premissas, passa-se a analise do mérito.

5.2 ANAUSE DO TEM 1111 — DA POSSIBILIDADE DE DEDUTIBILIDADE DAS REMUNERAGDES DOS EMPREGADCS

O primeirc ponto levantado pela impugnante refere-se ac fato de que, ainda que a PLR
tenha sido paga aos empregados em desacordo com as normas da Lei n2 10.101/2000, tal pagamento
configuraria uma despesa dedutivel com base nas normas gerais do art. 311 do Decreto n2 9.580,/2018,
que dispde:

Art. 311 do Decreto n2 9.580/2018. 580 operacionais as despesas nio computadas nos
custos, necessdrias a atividade da emp ed do da fonte produtora (Lei n®
4.506, de 1964, art. 47, caput).

§ 12 580 necessdrias as despesas pagas ou incorridas para a realizogdio das transagdes
ou operacies exigidas pela atividade da empresa (Lei n2 4.506, de 1964, art. 47, § 12)

§ 22 As despesas operacionais admitidas sdo as usuais ou normais no tipo de transacdes,
operagdes ou atividades do empresa (Lei n? 4.506, de 1964, art. 47, § 22).

§ 39 O disposto neste artigo aplico-se também as gratificagiies pogas aos empregados,
independentemente da designagdo que tiverem.

O regramento do Decreto n2 9.580/2018 nio destoa daguele previsto no Decreto n2
3.000/1992 — vigente 3 época do fato gerador:

Art. 299 do Decreto n? 3.000/1939. 580 operacionais as despesas ndo computadas nos
custos, necessdrios d atividode do empresa e @ manutencio da respectiva fonte
produtora (Lei n2 4.506, de 1964, art. 47).

§ 1° S@o necessdrias as despesas pagas ou incorridas para a realizagdo das transagdes
ou operagbes exigidas pela atividade da empresa (Lei n? 4.506, de 1964, art. 47, § 12).

§ 22 As despesas operacionais admitidas sdio as usuais ou normais no tipe de transacdes,
operacdes ou atividades do empresa (Lei n2 4.506, de 1964, art. 47, § 22).

e "

as gratij fies pagas oos empregados,

§ 32 O disposto neste artigo aplit
seja qual for a designagdo que tiverem.

Tal argumento deve ser afastado, porque o pagamento de PLR aos empregados sé
caracteriza despesa operacional quando atendidos os requisitos da Lei n2 10.101/2000. Essa conclusdo
consta expressamente do art. 39, § 19, daquele diploma.

Art. 32 § 12 da Lei n? 10.101/2000. Para efeito de apuragdo do lucro real, a pessoa
juridica poderd deduzir como despesa operacional as participagies atribuidas cos
empregados nos lucros ou resultados, nos termos do presente Lei, dentro do prdprio
exercicio de sua constituigtio.
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Além dessa disposigBo legal expressa, o art. 187 da lei n? 6.404/1576 trata das
participagfes em seu inciso VI e das despesas operacionais em seu inciso 1ll, mostrando que sio verbas
distintas (sem grifos no original):

Art. 187 da Lei n2 6.404/1976_ A de stragdio do resuftado do exercicio discriminard:

I - a receita bruta das vendas e servigos, as dedugdes das vendas, os abatimentos € os
impostos;

Il - a receita liquida das vendas e servigos, o custo das mercadorias e servigos vendidos e
o lucro bruto;

lll - as despesas com as vendas, as iras, i das receitas, as
gerais e inistrativas, e outras d ionais;

IV - o lucro ou prejuizo operacional, as outras receitas e as outras despesas; (Redagéo
dada pela Lei n? 11.941, de 2009)

V-o ltado do exercicio antes do Imp sobre a Renda e a provisdio para o imposto;

V1 - as participacbes de debéntures, , administradores e partes beneficidrias,
mesmo na forma de instrumentos financeiros, e de instituigbes ou fundos de assisténcia
ou previdéncia de empregados, que ndo se caracterizem como despesa; (Redaglio dada
pela Lei n2 11.941, de 2009)

VIl - o lucro ou prejuizo liguido do exercicio e o seu montante por agiio do capital social.
Conclui-se que a PLR paga aos empregados, em regra, ndo & considerada uma despesa
operacional. Excepcionalmente, tais pagamentos podem ser considerados, por norma legal especifica,

despesas operacionais e, portanto, dedutiveis. Todavia, a dedutibilidade é a exce¢do, e ndo a regra,
exigindo-se o atendimento aos requisitos previstos na norma especial.

Afasta-se o argumento invocado no item I1.1 da impugnac3o.

5.3 ANAUSE DO ITEM 1l12.1 — SUBSIDIARIAMENTE — PRELIMINAR DE MERITO — INTERPRETAGAD E APLICAGAD DA NORMA
TRIBUTARIA IMUNIZANTE QUANTO A0 DIREITO DOS EMPREGADOS DE PARTICIPACAD MOS LUCROS E RESULTADOS

0 segundo ponto levantado pela interessada alega que o art. 79, inciso X, da CF/1988
traria hipdtese de imunidade tributdria. O dispositivo esta transcrito abaixo (sem grifos no original):
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Art. 72 do CF/1988 5o direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que
visem & melhoria de sua condigio social:

()

X - parhnpapao nos lucros, ou resultades, desvinculodo do remuneracdo, e,
te, participagiio na gestdo da emp , confi definido em lei;

0 argumento, inclusive em razdo da andlise dos julgados do CARF mencionados, parece
limitado & incidéncia das contribuigbes previdencidrias — objeto do Processo n2 19515-721.004/2019-71
—, pois procura descaracterizar a natureza salarial da PLR paga aos empregados.

Para fins de incidéncia de IRP), jd se viu no topico anterior, que a PLR paga aos
empregados integra, em regra, a base de célculo daquele imposto — independentemente de ter
natureza salarial ou ndo. Logo, o dispesitivo constitucional em andlise ndo é relevante para a discussdo
da incidéncia de IRP).

Afasta-se 0 argumento invocado no item 111.2.1 da impugnagao.

5.4 AnAUSE DO ITEM I11.2.2 — SUBSIDIARIAMENTE — REGULARIDADE QUANTO A DATA DE ASSINATURA DOS PLANOS

0 terceiro ponto levantado pela interessada é relativo ac argumento de que a assinatura
dos instrumentos de negociacdo seria anterior ao pagamento (ocorrido em 27/11/2015). Aduz ainda
que o pagamento realizado em fevereiro de 2015 referir-se-ia ao ano de 2014. Por fim, sustenta que a
exigéncia de que a assinatura do instrumento negecial seja anterior ao inicio do periodo de apuragio
n3o encontra suporte legal.

Como visto, 0 art. 29, § 19, da Lei n® 10.101/2000 preceitua que:

Art. 22, § 12 Dos instrumentos decorrentes da negociagiio deverdio constar regras claras
e age‘trvus quunto & fixagho dos direitos substantives da participacdo e das regras
L de gaferigiic dos informagbes pertinentes ago
mnmnmema do acordado, periodicidade da distribuigdo, periodo de vigéncia e prazos
para revisdo do acordo, podendo ser considerados, entre outros, os seguintes critérios e

condigdes:
I - indices de produtividade, qualidade ou | ividade da empresa;
- prog de metas, r fos e prazos, pactuados previamente.

No pento, os argumentos trazidos pela interessada sdo relevantes (itens 93 e seguintes).
De fato, o precitado art. 22, § 12, inciso Il, da Lei n2 10.101/2000 n3o traz uma exigéncia de que os
programas de metas e resultados sejam pactuados previamente. Conforme exposto no Acdrddo 9202-
003.370 do CARF, a redagio do dispositivo deixa claro que se tratz de uma faculdade ao utilizar a
expressdo “podendo ser considerados (...)". A exigéncia legal é limitada 3 pactuaco de regras claras e
objetivas.

A impugnacdo também sugere que as regras relativas ao pagamento de PLR aos
empregados v&m sendo readitadas — com alguns aperfeicoamentos —ao longo dos ancs, o que serve de
indicativo de que os trabalhadores Ja as conheciam (item 123).

Contudo, a propria impugnagdo e os acorddos nela citados assumem que a negociacdo
deve ser prévia ao pagamento da PLR. Com base nesse critério, passa-se 3 andlise das circunstancias do
caso concreto.
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A impugnante sustenta que o pagamento ocorrido em 27/02/2015 seria referente ao
periodo aquisitivo de 2014 (itens 86 e seguintes), pois a CCT PLR 2014 teria estabelecido como limite
para o pagamento a data de 02/03/2015. Nesse sentido, a negociagdo seria anterior ao pagamento, de
forma que ndo haveria irregularidades.

Ocorre que a PLR foi deduzida como despesa referente ao ano-calenddrio 2015. Nos
termos do art. 32, § 12, da Lei n2 10.101/2000, a PLR paga aos empregados apenas podera ser deduzida
como despesa operacional dentro do proprio exercicio de sua constituigio. Logo, se o pagamento da
PLR realizado em fevereiro de 2015 refere-se ao ano de 2014, n3o é possivel sua dedugio como despesa
operacicnal, reduzindo a base de célculo do IRPI devido em 2015.

Nos itens 83 e seguintes da impugnacdo, o sujeito passivo explica que o pagamento
realizado em 27/11/2015 referir-se-ia 4 antecipac3o prevista na CCT PLR 2015, assinada em 17/11/2015.

S QU RESULTADOS

0O preserte acorde cumpre o disposte no art. 2° da Lei n® 10101, de 19 de dezembro de
2000, para ratificar o resultade das negociagies sobre a Parlicipacdc nos Lucros ou
.R.} do axarzicic de 2015, na seguinte conformidade:
| - As empresas represeniacas pele SINCICATO
pagamerto até 02 de margo de . a titulo de Participegdo nos Lucros ou Rest ltados.
squivalenic a 0% (neventa por cento) sobra o saliric-hase mais verbas fixas de nalureza
salanial, reajustadas em junho de 2015, a.pos © que serd acrestido o valor fixo de RS 2.300,26
dois aos empregados admitidos alé 31 de
dezembro de 201 2[!14 a8 am efetiva mlulnane no fim do exarcicio a que se refere a FLR
[31.12.2015), respeitado o lele mammo de R$ 10.977,76 idez mil, nevecentos @ setenta s

Iseﬁe reals e satenta e seis centavo:!

Il - Independentemente do valor fixade no e | supra, a tinulo de "Parcela Adicional” as
Financeiras pagardc o valor equivalents a 209 [vinte por cento), do valor fixo d2 RE 2,300,26

ntog ragie & vinte & wos), o que cormasionda a

RS 46003
{guatrocentos ¢ sessenta reals @ cinco centavos), A ser pago atg 02 da marco de 2016,

Paragrafo Unico: Alé 10 (dez) dias iteis apés a assinatura do presente terme aditive, as
empresac representadas pelo SINDICATD DE EMPREGADORES afstuaro  um
adiantamentc de RS 1.380,16 {hum mil e trezentos ¢ oitenta reais e dezesseis contavos)
referents ao valor fixo de R§ 2,300,26 (dois mil ¢ frezentos reais ¢ vinte e seis centavos)
constante no caput deeta clausula

Logo, a celebragio da CCT PLR 2015 foi anterior ao pagamento ocorrido em 27/11/2015,
ndo havendo irregularidade.
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Em sintese, conclui-se que, com base no argumento de que a negociacdo deve ser
anterior ao pagameanto, 0 pagamento realizado em fevereiro de 2015 & irregular, por afrontar o disposto
no art. 32, § 19, da Lei n? 10.101/2000. 13, neste ponto, ndo ha vicios em relagdo ao pagamento ocorride
em novembro de 2015.

5.5  ANAUSE DO ITEM I11.2.3 — SUBSIDIARIAMENTE — DAs REGRAS CLARAS E OBJETIVAS DEFINIDAS NOS PLANGS DE PLR

O quartc ponto da impugnacio consiste no argumento da inadequagio da
fundamentacgdo apresentada pela autoridade fiscal para demonstrar a falta de clareza e de objetividade
das regras que regem o pagamento da PLR aos empregados.

Como visto, a clareza e objetividade das regras & um dos requisitos exigidos pela Lei n®
10.101/2000:

Art. 29, § 12 Dos instrumentos decorrentes dao negociagio deverio constar regras claras
e objetivas quanto & fixagdo dos direitos substantivos da participaciio e das regras

dietivas, inclusii i de aferigiio das informagdes pertinentes ao
cumprimento do acordado, periodicidade da distribuicdo, periodo de vigéncia e prazos
para revisdo do acordo, podendo ser considerados, entre outros, os seguintes critérios e
condigles:

I - indices de produtividade, qualidade ou lucratividode da empresa;

Il - prog de metas,

e prazos, pactuados previamente.

A autoridade fiscal sustenta que a CCT PLR 2015 dispde que a PLR seja paga a todos os
empregados, exceto na hipdtese de a empresa sofrer prejuizo. A fiscalizagdo aponta que a CCT PLR 2015
nao traz disposigdes sobre as metas a serem atingidas pelos empregados a fim de que tenham direito 3
PLR. Além disso, os valores pagos seriam fixos, nde guardando relagio com a produtividade individual
ou mesmo com os lucros obtides. Por esse motivo, restaria descaracterizada a finalidade da PLR de
incentivar a produtividade — configurando uma espécie de adicional por tempo de servigo.

Em relacdo ao ACT PR 2015, a autuante tece diversas criticas sobre o teor do documento
(item IV.1.7.b do TVF do Processo n? 19515-721.004/2019-71), dentre as quais destacamos:

* Nio hd comprovagio de participagio dos empregados na elaboragde do plane de
metas;

+ Utilizagdo de termos vagos e imprecisos no instrumento negocial, o que
dificultaria a compreensdo por parte dos empregados das metas a serem
atingidas;

+ 0O Anexc | do ACT PR 2015 traz disposigdo no sentido de que as metas individuais
serdo unilateralmente definidas pela empresa; e

* A despeito de sua importdncia na avaliagio do desempenho dos empregados, o
ACT PR 2015 n3o define a composigdo e o funcionamento dos comités colegiados.

A impugnacdo busca comprovar a superficialidade do trabalho da autoridade fiscal (item
108). Sustenta a liberdade que as partes — empresa e empregados — t8m na celebragio dos
instrumentos negociais e reforga a participagio do sindicato dos empregados nas negociagdes.

Aduz ainda que a defini¢do das metas & meios de aferigio em instrumentos apartados
ndo configuraria irregularidade, citando acordde do CARF nesse sentido (item 118).
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Prossegue defendendo a clareza e objetividade dos critérios adotados e afirma que eles
s3o adotados recorrentemente ao longo dos anos — com alguns aprimoramentos (itens 121 e seguintes).

Afirma ainda que a autoridade fiscal exige a observancia de requisitos que ndo estdo
previstos na lei (item 136).

Novamente, os argumentos trazidos na impugnagdo sdo relevantes. De fato, as
consideragées tecidas pelo Fisco quanto a falta de clareza e objetividade das regras para o pagamento
da PLR aos empregados ndo sdo suficientes, por si sos, para sustentar a autuacdo, pois trazem apenas
indicios de possiveis irregularidades.

Entretanto, a autuacdo n3o se baseia somente nas alegagbes de falta de clareza e
objetividade das regras previstas nos instrumentos negociais. Como visto anteriormente, a Lei n@
10.101/2000 exige o atendimento cumulativo a uma série de requisitos. Desse meodo, ©
descumprimento de um Unico requisito legal é suficiente para que a participagdo paga aos empregados
n3c possa ser considerada uma despesa operacional e, desse modo, dedutivel.

Assim, a argumentacio quanto a falta de dlareza e objetividade das normas previstas nos
instrumentos negociais traz indicios que, embora ndo sejam suficientes para justificar o langamento,
somam-se ao conjunto da autuag3o, fortalecendo argumentos desenvolvidos em outros tpicos.

5.6 ANALSE DO ITEM 111.2.4 — SUBSIDIARIAMENTE — DA EFETIVA NEGOCIACAD E PARTICIPACAO DA ENTIDADE SINDICAL

A fiscalizagio defende que a participagdo do sindicato foi meramente formal, limitando-
sa a chancelar normas unilateralmente definidas pela empresa.

A interessada insurge-se contra esse entendimento, taxando-o de absurdo (itens 139 e
seguintes). Como fundamentacgo, cita algumas clausulas dos instrumentos negociais e reforga que a
estrutura do acordo manteve os mesmos critérios para avaliagde das metas que vinham sendo
observados nos anos anteriores.

Em diversos pontos da impugnacdo, o sujeito passivo sustenta que as ragras sobre o
pagamento de PLR aos empregados sdo, com alguns aperfeigoamentos, reeditadas anualmente. Tal
costume diminuiria a necessidade de uma atuac8o mais incisiva da entidade sindical, j& que as metas
seriam definidas por meio de préticas institucionalizadas ao longo dos anos.

Desse modo, entende-se ndo haver nos autos elementos suficientes para criticar a
atuacio da entidade sindical. Afasta-se, neste ponto, as argumentagdes da autoridade fiscal.
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5.7 AnAuse po ITEm 125 — SUBSIDIARIAMENTE — REGULARIDADE QuANTO A INOCORRENCIA DE
SUBSTITUICAD/COMPLEMENTAGAD DA REMUNERAGAD DOS EMPREGADOS

O dltimo argumento utilizado pela fiscalizagio na fundamentagio do auto de infragio
refere-se & natureza salarial da PLR paga aos empregados.

Como visto, o ordenamento juridico traga as linhas da PLR paga aos empregados como
uma parcela distinta de sua remuneracdo:

Art. 72 do CF/1988. 5do direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que
visern & melhoria de sua condigdio social:

(]

Xi — participagio nos lucros, ou resultodos, desvinculoda da remuneracio, e,
exc ionalmente, participacio na gestdo da , conforme definido em lei;

(..

Art. 32 da Lei n® 10.101/2000. A participaciio de gue trata o art. 22 ndo substitui ou
complementa a remuneraciio devida a qualguer empregadeo, nem constitui base de
incidéncio de qualguer encargo trabalhista, nido se fhe aplicando o principio da
habitualidade.

A remuneragdo é a retribuicio paga em razdo do trabalho realizado e, normalmente,
consiste no principal montante pago pelo empregador aos empregados. Assim, quando um adicional —
v.g. didrias, indenizagdes, etc. — supera em muito o valor da remuneracéo formal, hd uma presuncio de
que esse adicional tem, na verdade, natureza salarial. E possivel que situagfes excepcionais justifiquem
o pagamento eventual de um adicional em valor superior ao da remuneragdo, mas o Onus
argumentative de provar a regularidade desses pagamentos € do empregador.

O primeiro argumento refere-se ao fato de que alguns empregados receberam apenas a
PLR, mas ndo receberam saldrio. Essa situag3o, embora mencionada na autuagdo, ndo parece |he ter
servido de base, pois o proprio TVF indica que:

Intimada, através do TIF n? 4, a esclarecer as razdes do nio pagamento do Saldrio a
estes empregados, o Empresa enviou planilha, onde informou, um a um, que estes
segurados estavam em uma das seguintes situacdes: (i) desligados; (i) afastados por

ilio-l (i) por acii de trobalho; efou (iv) afastados por
prorrogagio da licenca-maternidade/doagto (sic).

A expressdo “licenga-maternidade/doagdo” parece referir-se, na verdade, & licenga-
maternidade e 3 licenga decorrente de adogdo —e ndo “doagdo”. O erro aparece tanto no TVF quanto na
impugnacdo.

No caso, parece que a fiscalizagio apenas menciena o fato, mas ndo o utiliza para
fundamentar a autuag3o. Assim, tanto a autuante quanto a autuada aparentemente concordam que a
situagdo dos funciondrios que receberam apenas a PLR no periodo fiscalizado foi devidamente
justificada, ndo podendo servir de base para a autuagdo.

Resta entdo a questdo do pagamento de PLR em valor muito superior ao da remuneragdo
paga acs empregados. O TVF indica casos nos quais o pagamento da PLR & dezenas de vezes superior ac
saldrio-base do funciondrio, algumas vezes mais de quarenta vezes superior.

Vale lembrar que, no inicio do TVF, ao analisar a CCT PLR 2015, a fiscalizacdo apontou que
o referido instrumento prevé o pagamente de PLR em valor fixo a tedos os empregados, exceto na
hipétese de a empresa registrar prejuizo. Abaixo, colam-se imagens de trechos do TVF:
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. Da leitura destes dispositivos, percebemos que basta a Empresa ter tido lucra e o empregada nela
ter trabalhado durante o Ano Base a que se refere o pagamento da PLR para que faga jus ao seu
recebiments, sendo que o periodo de tempo trabalhado pode ter sido durante tedo o ano ou por
alguns meses, caso em gue faré jus 4 PLR proporcional. Nao ha mengdo a mela alguma.

r Apds larmos integralmente o conteddo da CCT PLR 201§, nada
encontramos sobre a mela que os empregados deveriam atingir para i o direito ao
recebimento dos valores de PLR.

. Isto ocorreu porque, nesta Convenglo Colefiva, néo ha qualquer determinagio referente a critérios
de produtividade para os empragados, sendo apanas nacassario trabalhar na Emprasa. Esta falta de
critério de incentivo & produtividade retira a caracterisitica de PLR deste pagamento e demonstra
tratar-se, na verdade, de pagamento de prémio por lempo de servigo

. Na Cldusula | - Da Participagao nos Lucros e Resultados, itens 1 e 2 (reproduzidas no item “Data de
Pagamento”), verificamos que os valores a serem pagos aos empregados sdo fixos e nada
relacionados a produtividade do individuo, o que corrobora o fato de no existir qualguer nexo entre
os valores ganhos pelos empregados a titulo de PLR e os lucros ou resultados da Empresa. Ao
contrério, a ParticipagBo nos Resullados j aparece coma um fato consumado, jA que o empregade
receberia a PLR, indep ente de atitude por ele tomada.

O pagamento indistintamente a todos os empregados de verbas em valor fixo e
desvinculado do montante dos lucros e resultados obtidos, representanto a principal contraprestagdo
paga ao funciondrio em razdo de seu trabalho, tem natureza salarial.

Reforgam a conclusdo da natureza salarial da PLR alguns dos pontos levantados pela
autoridade fiscal sobre a falta de clareza e objetividade das regras sobre a afericio das metas. De fato,
tendo a PLR natureza salarial e havendo a expectativa de seu pagamento indistintamente a todos os
empregados, & natural que n3o haja grande preocupacdo com a estruturacio das metas ou com o modo
pelo qual elas sdo aferidas.

Acrescente-se que a natureza salarial da PLR independe da violacio ou nde de norma
expressa constante dos instrumentos negociais. Imagine-se, a titulo de exemplo, que o acordo coletivo
estabelecesse que a PLR corresponderia a 90% do valor pago aos empregados ao longo de um ano a
titulo de contraprestagdo pelos trabalho realizado. Apenas por estar prevista no instrumento negocial,
tal previsdo seria valida? Parece que ndo, pois uma norma dessa espécie desvirtuaria a propria esséncia
do instituto da PLR, conforme definida pela legislagie.

A lei, de fato, n3o estabelece um teto para o pagamento da PLR. E ndo ha problema no
pagamento de PLR em montantes elevados desde que a remuneragdo do empregado seja também
proporcionalmente elevada. O que descaracteriza a PLR como instrumento de incentivo a produtividade
e lhe da natureza salarial & a desproporg&o entre o seu valor e o do salario-base.
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A PLR no caso em andlise n3o configura um adicional cuja finalidade & estimular a
produtividade ou mesmo uma complementag3o do saldrio — o que também seria vedado pela Lei n2
10.101/2000 — mas, ao contrario, a principal verba remuneratéria paga aos empregados da interessada.
N3o fosse paga a PLR, talvez alguns funcionarios ndo conseguissem arcar com despesas basicas proprias
do seu padréo de vida.

Portanto, o argumento da fiscalizagdo no sentido de que a PLR paga aos empragados da
autuada tem natureza salarial e, portanto, viola os termos da Lei n® 10.101/2000, encontra sustentagio
nos autos.

5.8 ANAUSE DO ITEM [11.2.6 — SUBSIDIARIAMENTE — Da INTELIGENCIA DA MEDIDA PROVISORIA Ne S05/15 — DA
ALTERACAOQ DO ART. 22 DA LEI N2 10.101/2000

O ultimo argumento invocado na impugnagio refere-se ao fato de que o art. 22, § 62, da
Lei n2 10.101/2000 foi alterado pela Medida Provisoria n? 905/2019, passandc a determinar a
prevaléncia da autonomia da vontade das partes sobre o interesse de terceiros.

Primeiro, a redagdo dada pela Medida Provisoria n2 505/2013 ndo afastaria as conclusdes
da autoridade fiscal. Isso porque a redagdo do referido art. 22, § 62 ndo & um cheque em branco para
que a PLR paga aos empragados, em qualquer circunstancia, seja tratada como despesa dedutivel.

Segundo, ndo ha qualquer indicagdo de que a norma trazida pela Medida Provisoria n2
905/2019 seja expressamente interpretativa, merecendo aplicagio retroativa. Note-se que,
“expressamente interpretativa” indica que a norma expressamente indica que ela propria tem natureza
meramente interpretativa, o que ndo ocorre no caso concrato.

Terceiro, a redago atual do art. 22, § 62, da Lei n2 10.101/2000 é aquela dada pela Lei n2
12.832/2013, pois a Medida Provisoria n2 905/2019 ndo chegou a ser convertida em lei pelo Congresso
Nacional, tendo sido revogada pela Medida Proviséria n2 955/2020.

Logo, neste ponto, os argumentos do sujeito passivo ndo devem prosperar.

6 Conclusio

Conforme explicado no inicio deste voto, a Lel n? 10.101/2000 traz uma série de
requisitos cumulativos que devem ser observados para que a PLR paga aos empregados seja
considerada despesa operacional e, portanto, dedutivel. A inobservancia de qualquer desses requisitos
afasta a dedutibilidade dessa participago.

MNo caso concreto, embora a impugnagio tenha sido capaz de afastar alguns pontos
levantados pela fiscalizag3o, ndo foi suficiente para afastar toda a fundamentac3o exposta nos termos
de verificagdo fiscal. Portanto, conclui-se que ha irregularidades no pagamento da PLR — conforme
fundamentacio exposta nos tpicos anteriores deste voto — de medo a justificar o langamento realizado
pela autoridade fiscal.

Pelo exposto, votase pela improcedéncia da impugnacdo e pela consequente
manutengo do langamento.
OSCAR DIAS MOREIRA DE CARVALHO LIMA
Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil

Matricula SiapeCad 01488929
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9. Em resumo a autoridade fiscal entendeu que a PLR paga ndao atende aos requisitos
legais para ser considerada despesa dedutivel, com base nos seguintes argumentos

(i) Vigéncia retroativa dos instrumentos de negociacao;

(ii) Falta de regras claras e objetivas;

(iii)  Auséncia de negociacdo e omissdo por parte da entidade sindical dos
trabalhadores;

(iv) PLR paga com natureza salarial.

10. Neste sentido, a DRJ/SP concluiu que a Lei n? 10.101/2000 traz uma série de
requisitos cumulativos que devem ser observados para que a PLR paga aos empregados seja
considerada despesa operacional e, portanto, dedutivel. Bem assim, considerou que a
inobservancia de qualquer desses requisitos afastaria a dedutibilidade dessa participacao.

11. Em sede de Recurso Voluntario, o Recorrente reitera os argumentos trazidos na
manifestacdao de inconformidade, requerendo ao final o “reconhecimento da natureza dedutivel
dos valores pagos a titulo de PLR durante o ano-calenddrio de 2015, para que seja reformado o
acorddo recorrido, cancelando-se integralmente os Autos de Infragdo em questéo”.
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12. Da Preliminar de “lliquidez do Lan¢amento Fiscal: Inobservdncia da
Proporcionalidade Prevista na IN RFB n2 1.591/2015” .

12.1 Afirma a Recorrente, em sintese, que “(...) o procedimento adotado pela Autoridade
Fiscal para a lavratura do Auto de Infra¢do de CSLL é nulo, em razéo da inobservdncia das regras
previstas na Instru¢do Normativa RFB (“IN RFB”) n® 1.591/2015 (...)”, complementa asseverando
“(...) verifica-se que a IN RFB n? 1.591/2015 determina que as pessoas juridicas, sob a sistemdtica
do lucro real anual, devem aplicar a proporcionalizagdo com base na sua receita bruta para o
cdlculo da CSLL devida nos meses de setembro a dezembro de 2015 (...)"

12.2 E conclui afirmando “(...) que, ao reapurar a contribuigdo devida pela Recorrente, a
Autoridade Fiscal ndo adotou os métodos previstos na referida legislagdo, na medida que a base
de cdlculo da contribuigdo relativa ao periodo de novembro de 2015 foi lancada apenas com base
no lucro liquido, desconsiderando-se, portanto, a proporcionalizagdo da receita bruta, como
determina a IN RFB n? 1.591/2015 (...)”, o que teria acarretado “(...) em uma diferenga a menor de
RS 232.375,89(...)".

12.3 Ndo assiste razdo a Recorrente, tendo em vista que a autuacgao envolve a glosa de
despesas, assim sendo, ndo ha que se falar em alteracdao no célculo do percentual da receita bruta.

124 Ademais disso, como ndao houve nenhum argumento de mérito ou documentos
novos que justifiquem uma nova visao dos fatos, e por entender que a decisdao a quo analisou
detalhadamente a matéria, tendo se pronunciado com precisdo e esmero sobre este argumento
apontado pela Recorrente na sua impugnacao (e que foram basicamente os mesmos trazidos em
seu Recurso Voluntario), adoto como razbes de decidir as externadas pela decisdo recorrida
(Acérddo n2 108-000.583, da 82 Turma da DRJ/SP, sessdo de 13 de agosto de 2020, de relatoria do
Julgador Oscar Dias Moreira de Carvalho Lima), tal como abaixo descritas, que ora ficam
confirmadas, nos termos do art. 50, inciso V e § 12, da Lei n2 9.784/1999" ¢/c art. 114, § 12, inciso
I, do Novo Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF n2 1.634, de 21 de
dezembro de 2023

[...] De fato, verifica-se que a autoridade fiscal ndo seguiu o procedimento previsto na Instrucdo
Normativa RFB n2 1.591/2015. Segundo este ato normativo, deve-se calcular a proporcdo da receita
bruta auferida pelo sujeito passivo relativamente aos meses de setembro, outubro, novembro e
dezembro em relagdo a receita bruta total do ano-calendario. O percentual obtido serd aplicado

! Art. 50. Os atos administrativos dever3o ser motivados, com indicacdo dos fatos e dos fundamentos juridicos,
quando:

[...]

V - decidam recursos administrativos;

[...]

§ 12 A motivacdo deve ser explicita, clara e congruente, podendo consistir em declaracdo de concorddncia com
fundamentos de anteriores pareceres, informacdes, decisGes ou propostas, que, neste caso, serdo parte integrante do
ato.

% Art. 114. As decisBes dos colegiados, em forma de acdrddo ou resolugdo, serdo assinadas pelo presidente, pelo
relator, pelo redator designado ou por conselheiro que fizer declaragdo de voto, devendo constar, ainda, o nome dos
conselheiros presentes, ausentes e impedidos ou sob suspeicdo, especificando-se, se houver, os conselheiros
vencidos, a matéria em que o relator restou vencido e o voto vencedor.

[...]

§ 12. A fundamentacdo da decisdo pode ser atendida mediante:

| - declaragdo de concordancia com os fundamentos da decisdo recorrida.
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12.5
13.

13.1

sobre a base de cdlculo da CSLL. Apenas sobre o resultado desta segunda operagdo incidird a
aliquota majorada.

No caso concreto, como a autuagdo envolve a glosa de despesas, ndo ha alteragdo no calculo do
percentual da receita bruta. Com base na ECF juntada em fls. 63/67 teremos o seguinte calculo
preliminar:

ECF Voto
Receita bruta auferida a partir de setembro de 2015 R$ 5.159.988.962,55 RS 5.159.988.962,55
Receita bruta auferida no ano-calendério 2015 RS 15.266.664.342,91 RS 15.366.664.342,91
Percentual previsto no art. 32, paragrafo Gnico, inciso |,
da IN RFB n@ 1.591/2015 0,33579109 0,33579109
ECF RS 331.596.930,37 RS 331.596.530,37
RS 52.818.324,48
RS 1.200,00
Base de cdlculoda CSLL | Despesas glosadas RS
RS 14.851,75
RS 6.997.072,45
Valor final R$ 331.596.930,37 RS 391.428.379,05
Procedimento previsto no inciso Il do art. 32, paragrafo
tnico, da IN RF8 re 1.531/2015 RS  5.567.364,73 RS 6.571.908,09
Procedimento previsto no inciso Il do art. 32, pardgrafo
R: 49.739.539,56 R 58.714.256,86
unico, da IN RFB n2 1.591/2015 8 " 5 !
Procedimento previsto no inciso IV do art. 32, paragrafo
Gnico, da IN RFB ne 1.591/2015 RS  55.306.904,28 RS 65.286.164,35
Valor originalmente lancado RS  9.324.570,92
Valer a ser lancade considerando o disposto na IN RFB
n2 1.591/2015 (calculo preliminar) RS 9.979.260,67

Esse calculo preliminar revela ndo ter havido langamento a maior e, portanto, prejuizo ao sujeito
passivo.

A declaragdo de nulidade dos atos processuais exige prova do prejuizo para a defesa. Trata-se de
coroldrio do principio da instrumentalidade das formas. Aplica-se ao caso o art. 283, paragrafo Unico,
c/c art. 15, ambos do CPC e abaixo transcritos:

Art. 15. Na auséncia de normas que regulem processos eleitorais, trabalhistas ou
administrativos, as disposicdes deste Cddigo Ihes serdo aplicadas supletiva e
subsidiariamente.

(...)

Art. 283, pardgrafo unico. Dar-se-d o aproveitamento dos atos praticados desde que ndo
resulte prejuizo a defesa de qualquer parte.

Como visto, ndo ha prova de prejuizo sofrido pela parte, devendo-se afastar a alega¢ao de
nulidade.

[...]

Portanto, rejeito a preliminar.

Da Preliminar de “Da Superficialidade do Trabalho Fiscal / Ofensa ao Principio da
Verdade Material”.

Assevera a Recorrente que “(...) os Autos de Infracdo se encontram eivados de

nulidade, em razdo da superficialidade da busca das informacbes necessdrias pela Autoridade
Fiscal para a sua adequada decisdo, o que fere o principio da verdade material (...)”, complementa
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asseverando que houve “(...) indevida e persistente interpretacdo acerca da auséncia de regras
claras e objetivas nos Planos de PLR, demonstrada, por exemplo, no item “IV.1.7.b ACT PR 2015
(Anexo 2)” (fl. 34 do TVF), em que o D. Auditor Fiscal permanece com inumeras duvidas sobre as
métricas dos Planos de PLR, no entanto, em nenhuma ocasido intimou a Recorrente para sand-las

(...)".

13.2 Acrescenta que “(...) Da mesma forma, verifica-se a superficialidade da D.
Fiscalizagdo acerca da andlise da pesquisa salarial como um dos componentes do cdlculo da PLR,
em que o Auditor Fiscal optou por utilizar a “ferramenta de pesquisa” do “Google”, ao invés de
certificar com a Recorrente qual seria a fonte de dados. Confira-se as pdginas 37/38 do TVF: (...)” e
conclui dizendo que “(...) ndo se mostra adequado que o unico instrumento de “pesquisa”, para
fins de convencimento da Autoridade Langadora, seria a utilizagdo do “Google”, para entdo
concluir que a pesquisa salarial utilizada seria ficticia, e, com isso, o Plano de PLR ndo preencheria
os requisitos da Lei n® 10.101/2000 {(...)".

13.3 Referida alegacdo ndo deve prosperar, tendo em vista que as hipoteses de nulidade
de atos, termos, despachos e decisdes, no ambito do Processo Administrativo Fiscal, estdo
disciplinadas no artigo 59 do Decreto n2 70.235/1972 (PAF), in verbis:

Art. 59. S3o nulos:
| - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisGes proferidos por autoridade incompetente ou com preteri¢do do direito de
defesa.

§ 12 A nulidade de qualquer ato s6 prejudica os posteriores que dele diretamente dependam ou
sejam consequéncia.

§ 22 Na declaragdo de nulidade, a autoridade dird os atos alcangados, e determinara as providéncias
necessarias ao prosseguimento ou solugdo do processo.

§ 32 Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a declaracdo de
nulidade, a autoridade julgadora ndo a pronunciard nem mandara repetir o ato ou suprir-lhe a falta.

13.4 Portanto, ndo verificando-se a ocorréncia de qualquer das hipdteses

supramencionadas nos autos, os quais cingem-se a incompeténcia do agente e pretericao do
direito de defesa, ndao ha que se falar em nulidade.

13.5 Noutro giro, é importante ressaltar que ha elementos formais fundamentais para
cada tipo de autuacdo, cuja falta também pode resultar no reconhecimento da nulidade do ato
administrativo de cobranca, pois isso pode prejudicar a defesa.

13.6 Para o Auto de Infragdo, estes requisitos constam do artigo 10, incisos | a VI, do
Decreto n? 70.235/72 (PAF). Desta feita, ao contrario do alegado pela Recorrente, o lancamento
em tela atende a todos os requisitos legais de validade, de modo que ndao ha qualquer sinal de
nulidade apto a ser suscitado.

13.7 Ademais disso, a competéncia do auditor para proceder ao langamento advém do
artigo 142 do Cédigo Tributario Nacional-CTN, lei formalmente ordinaria, porém com forca de lei
complementar.

13.8 Verifico que a autoridade fiscal discriminou de forma clara e precisa os fatos
geradores da obrigacdo, correspondente a glosa de despesas supostamente ndo comprovadas,
incorridas nos anos-calendario 2005 e 2006.
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13.9

Tanto é verdade que a Recorrente pdde se defender de todos os fundamentos

utilizados pela fiscaliza¢do, ou seja, no curso da acdo fiscal foi assegurado a Recorrente o pleno

exercicio do seu direito ao contraditério e a ampla defesa, constitucionalmente garantido aos

litigantes em processo administrativo, nos termos do artigo 59, inciso LV, da CF/88.

13.10
14.
15.

Portanto, rejeito a preliminar, vez que o auto de infracdo é vdlido.
Passo a analise das questdes de mérito.
Aduz a Recorrente, em suma, que:

(i) “Da Possibilidade de Dedutibilidade das Remuneracbes dos Empregados” —
Afirma que “(...) ainda que se entenda pela desconformidade dos pagamentos com
os requisitos determinados pela Lei n® 10.101/2000, o que se admite somente para
fins de argumentagdo, com base na regra geral contida no art. 299 do RIR/99 (atual
art. 311 do RIR/18), vigente a época dos fatos, a dedutibilidade dos pagamentos nédo
serd afetada (...)”, complementa asseverando que “(...) a necessidade da despesa,
para fins de apuragdo do lucro real e da base de cdlculo da CSLL, deve ser entendida
de forma objetiva, ou seja, a despesa necessdria é aquela inerente a atividade da
empresa, ou dela decorrente, ou com ela relacionada, ou que surge em virtude da
simples existéncia da empresa e do papel social que ela desempenha {(...)”,
acrescenta que “(...) as despesas incorridas pela Recorrente com PLR preencheram
0s requisitos gerais previstos no entéo art. 299 do RIR/99, caracterizando-se como
necessdrias e usuais a atividade da empresa e @ manutencgéo da fonte produtora, de
modo a possibilitar a integral dedugdo destes pagamentos do lucro real e da base de
cdlculo da CSLL, ainda que a Autoridade Fiscal e a DRJ tenham entendido que tais
despesas incorridas com pagamento de PLR estejam em desconformidade com a Lei
ne 10.101/2000 (...)" e conclui dizendo que “(...) o cumprimento (ou ndo) dos
requisitos trazidos pela Lei n° 10.101/2000, frise-se, para afastar a incidéncia
previdencidria, mostra-se irrelevante para fins de dedutibilidade de IRPJ e CSLL, haja
vista que tais pagamentos se mostram, flagrantemente, necessdrios as atividades
operacionais, devendo ser considerados como dedutiveis nos termos da legisla¢do

(..)";

(ii) “Regularidade dos Pagamentos Efetuados a Titulo de PLR” — Requer que seja
reconhecida “(...) validade dos Planos de PLR formalizados, em cumprimento aos
requisitos da Lei n® 10.101/2000, devendo, ao final, ser reconhecida, portanto, a
possibilidade de dedu¢do das despesas com PLR da base de cdlculo do IRPJ e da
CSLL, com base nos argumentos originariamente apresentados na Impugnagdo a
autuag¢do objeto do PA n® 19515.721004/2019-71, que ainda aguarda julgamento
pela DRJ, oriunda do mesmo procedimento fiscal dos autos em epigrafe (...)";

(iii)  “Interpretacdo e Aplicacdo da Norma Tributdria Imunizante Quanto ao
Direito dos Empregados de Participacdo nos Lucros e Resultados” — Afirma que “(...)
ainda que a DRJ tenha argumentado no sentido de que a discussGo somente se
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limita aos autos do processo administrativo que trata especificamente das
Contribui¢bes Previdencidrias, nada impede que a natureza imunizante da norma
constitucional sobre os pagamentos de PLR seja reconhecida nos presentes autos,
admitindo-se o seu cardter ndo remuneratorio (...)", e conclui asseverando que “(...)
o dispositivo constitucional que veicula regras de imunidade deve ser interpretado
extensivamente no presente caso. Caso assim ndo se entenda, no minimo, referido
artigo deve ser interpretado de acordo com a finalidade para o qual foi instituido, de
forma que, verificando-se a melhora nas condigées socioeconémicas dos
empregados, a partir da integragdo entre trabalho e capital, deve ser reconhecida a
imunidade dos pagamentos realizados a titulo de PLR tanto para o empregado
quanto para o empregador (...)";

(iv)]  “Regularidade Quanto a Data de Assinatura dos Planos” — Afirma que “(...) o
resultado empresarial, como regra geral, seque o mesmo critério temporal do
exercicio fiscal, de forma que sua confirmag¢Go somente se dard ao final do ano-
calenddrio, encerrado em 31 de dezembro, oportunidade em que poderd ser aferido
e confirmado o efetivo resultado (...)”, e conclui asseverando que “(...) considerando
a impossibilidade de reconhecimento dos pagamentos de PLR dentro do proprio
ano-calenddrio de 2014, verifica-se que estas despesas somente puderam ter sido
reconhecidas e, assim, deduzidas da apuragdo do lucro real e da base de cdlculo de
CSLL no ano-calenddrio de 2015, exercicio em que efetivamente tais despesas foram
constituidas {(...)";

(v) “Das Regras Claras e Objetivas definidas nos Planos de PLR” — Afirma que
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“(...) conforme se extrai do TVF, a Autoridade Fiscal entende que a exigéncia de
“regras claras e objetivas” implica na impossibilidade de haver qualquer meta de
natureza subjetiva. Nota-se, assim, que a Fiscalizagdo, ao pretexto de proteger o
real intuito da Lei n® 10.101/2000, estabeleceu requisitos de “clareza” e
“objetividade” que a propria legislagdo ndo estipulou! (...)", complementa
asseverando que “(...) os Planos de PLR foram celebrados pela Recorrente com o
Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancdrios de Sdo Paulo, além da
Confederagdo Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro (CONTRAF/CUT), em
nome proprio e por procuracGo de outros Sindicatos de Empregados de
Estabelecimentos Bancdrios de todo o Brasil! (...)”, acrescenta que “(...) cai por terra
a afirmagdo da D. Autoridade Fiscal de que haveria falta de conhecimento e
definicdo das metas pelos empregados, uma vez que os Planos de PLR formalizados
pela Recorrente em negocia¢cdo com os Sindicatos foram (e continuam sendo)
amplamente discutidos, sempre com o consentimento dos empregados acerca das
regras e metas praticadas ao longo do periodo aquisitivo (...)”, dispde ainda que
“(...) se mostram indevidas as alegag¢ées fiscais acerca do descumprimento dos
requisitos da Lei n® 10.101/2000 com base na existéncia de um suposto Comité
Gestor de cunho arbitrdrio e impositivo da Recorrente, bem como da Taxa Negocial
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de 0,30% descontada do pagamento de PLR dos empregados em beneficio dos
Sindicatos (...), e conclui dizendo que “(...) tendo sido demonstrada a clareza e
objetividade das regras de PLR, bem como reconhecido a insuficiéncia das alegagées
trazidas pela DRJ, resta completamente indevida a exigéncia de Contribuigbes
Previdencidrias sobre os pagamentos efetuados a titulo de PLR, devendo ser
reformado o acdrddo da DRJ ora combatido, para cancelamento integral dos Autos
de Infragdo (...)"; e,

(vi)  “Regularidade Quanto a Inocorréncia de SubstituicGo/Complementagdo da
Remunera¢do dos Empregados” — Afirma que “(...) uma vez evidenciado o
atingimento de todas as metas previamente definidas, tais funciondrios fizeram jus
ao recebimento da PLR, nos termos de quanto auferido em sua Avaliagdo de
Desempenho, em total conformidade com a Lei n® 10.101/2000 {(...)", complementa
asseverando que “(...) a Lei n? 10.101/2000 ndo estabelece nenhum teto para fins
de pagamento de PLR, conforme, inclusive, reconhecido pela DRJ em seu acdrddo
(...)”, acrescenta que “(...) para fins de andlise dos “elevados valores” pagos a titulo
de PLR, deve ser observado o Acordo Coletivo de PLR do ano-calenddrio de 2014,
vigente para aquele periodo, sequndo o qual podia ser feito pagamento mdximo de
40 (quarenta saldrios), relativamente maior do que o limite de 35 saldrios previsto
para o ACT PLR 2015 (...)", dispde ainda que os “(...) funciondrios ndo receberam
saldrio, pois estavam em situagdo de afastamento {(...), e conclui dizendo que “(...)
os pagamentos de PLR em questdo trata-se de um adicional aos saldrios recebidos,
tendo em vista que os funciondrios afastados, ndo eleitos para o recebimento de
remunera¢des mensais, receberam os pagamentos de PLR (...)".

16. Em relacdo ao mérito, alega que a PLR foi paga em consonancia com os requisitos
da Lei n? 10.101/2000, configurando, portanto, despesa dedutivel. Contudo, defende que, ainda
gue ndo respeitadas as exigéncias do mencionado diploma normativo, as despesas com o
pagamento de PLR seriam dedutiveis por forga da regra geral constante do art. 311 do Decreto n?
9.580/2018.

17. Pois bem.

18. A matéria ainda ndo estd pacificada no ambito deste Egrégio Conselho, qual seja, a
possibilidade de dedugdo das despesas com PLR, na determinacdo do lucro real e na base de
calculo do IRPJ e CSLL, quando o pagamento ocorrer em desacordo com as regras estabelecidas
pela Lei n? 10.101/2000.

19. Assim sendo, a pergunta que se faz é a seguinte: seriam dedutiveis para fins de
determinacdo do lucro real e da base de célculo do IRPJ e da CSLL os valores pagos aos
empregados a titulo de PLR decorrentes dos instrumentos de negociacao (ACT PLR 2015 de fls.
546/572 e CCT PLR 2015 de fls. 498/501) juntados aos autos?

20. Para responder a questdo deve-se analisar detidamente as normas legais.

21. Ab initio, importante esclarecer que no TVCF de fls. 44.506/44.529 a autoridade
fiscal baseou o langamento de IRPJ e CSLL, afirmando que o PLR atribuido aos empregados no ano
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de 2015 estava em desconformidade com o que determina a Lei n? 10.101/2000, e, portanto, “o
RIR impdbe vedacgdbes as deducdes relacionadas a Participagdes nos Lucros”.

22. Segundo a fiscalizagdo, as normas legais aplicaveis do RIR/99 (vigente a época do
fato gerador) quando as despesas de PLR ndo atenderem aos requisitos legais seriam as seguintes:
(i) caput e inciso | do artigo 249, e (ii) caput e inciso Il do artigo 462. Também citou os artigos 260
e 526 do RIR atualmente em vigor, conforme Decreto n? 9.580/2018, porém referidas normas ndo
podem ser invocadas neste julgamento em respeito ao principio da irretroatividade, pois trata-se
de preceitos editados posteriormente a ocorréncia do fato gerador.

23. A Lei n210.101/2000 assim dispoe:

Art. 12 Esta Lei regula a participacdo dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa como
instrumento de integragdo entre o capital e o trabalho e como incentivo a produtividade, nos termos
do art. 79, inciso XI, da Constituicdo.

[.]

Art. 22 A participagao nos lucros ou resultados sera objeto de negocia¢dao entre a empresa e seus
empregados, mediante um dos procedimentos a seguir descritos, escolhidos pelas partes de comum
acordo:

| - comissdo paritaria escolhida pelas partes, integrada, também, por um representante indicado pelo
sindicato da respectiva categoria; (Redacdo dada pela Lei n2 12.832, de 2013)

Il - convengdo ou acordo coletivo.

Art. 32 A participagao de que trata o art. 22 nao substitui ou complementa a remuneragao devida a
qualquer empregado, nem constitui base de incidéncia de qualquer encargo trabalhista, ndo se lhe
aplicando o principio da habitualidade.

§ 12 Para efeito de apuracdo do lucro real, a pessoa juridica podera deduzir como despesa
operacional as participa¢Oes atribuidas aos empregados nos lucros ou resultados, nos termos da
presente Lei, dentro do proprio exercicio de sua constitui¢ao.

[...]

24. Em uma leitura mais apressada, aparentemente poder-se-ia aventar que em fungdo
do principio da especialidade, ao ndo atenderem aos requisitos insculpidos na Lei n? 10.101/2000,
os valores pagos a titulo de PLR deveriam ser considerados como nao dedutiveis para efeito de
apuracao do lucro real. Entretanto, entendo ndo ser essa a melhor exegese.

25. Entendo que o descumprimento de alguns dos requisitos/pressupostos da Lei n®
10.101/2000 n3o acarreta nenhuma sanc¢do que afete o processo em analise, tendo em vista que a
principal consequéncia se daria na seara trabalhista, passando a PLR a ser considerada como
integrante da remuneracao dos empregados, com efeitos na exigéncia de encargos trabalhistas e
previdenciarios sobre esses valores.

26. E foi exatamente neste sentido o julgamento do Processo Administrativo n2
19515.721004/2019-71, onde sdo exigidas as contribui¢cdes previdenciarias.

27. Desta forma, como neste feito tratamos apenas da deducdo das despesas com PLR,
na determinacdo do lucro real e na base de calculo do IRPJ e CSLL, ndo vislumbro qualquer
impedimento para dedutibilidade.

28. Outrossim, com a devida vénia aos que pensam de maneira diferente, coaduno com
o entendimento de que a norma insculpida no artigo 32, § 12, da Lei n? 10.101/2000 é do tipo
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afirmativa no sentido de permite a deducdo fiscal das despesas de PLR apuradas de acordo com a
lei, mas ndo é negativa no sentido de proibir a deducdo de tais despesas se, porventura, ndo
forem atendidos todos os requisitos formais desta lei.

29. Com efeito, verifica-se que o mero descumprimento da supramencionada norma
ndo tem como consequéncia uma sanc¢ao negativa de tornar a despesa indedutivel. Nesse sentido,
a consequéncia juridica do descumprimento da Lei n2 10.101/00 se exaure no ambito trabalhista,
nao devendo ter efeitos no que tange a indedutibilidade da despesa.

30. Ademais disso, entendo que a razao para a lei afirmar isso é que a possivel dedugao
desta despesa repousa no fato de que tal verba ndo se caracteriza como salario de contribuicdo
para fins de incidéncia previdenciaria se apurada de acordo com os termos da lei, diferentemente
da esmagadora maioria dos pagamentos feitos aos empregados que sofrem a incidéncia regular da
contribuicdo previdenciaria.

31. Desta forma, a lei achou por bem realcar que, mesmo nessa circunstancia atipica de
nao sofrer incidéncia previdenciaria, a despesa de PLR seria dedutivel para fins de apuracdo do
lucro real e base de calculo da CSLL.

32. Cabe salientar que o principal objetivo da lei foi justamente o de regular a
participacdo dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa como instrumento de
integracdo entre o capital e o trabalho e como incentivo a produtividade, procurando dar
concretude a norma geral de intencdo prevista no artigo 79, inciso XI, da CF/88, como esta
assentado no artigo 12 da Lei n2 10.101/2000, sendo que o principal incentivo fiscal previsto na lei
€ o da ndo incidéncia da contribuicdo previdencidria sobre mencionados valores.

33. Todavia entendo que, se caso os pagamentos efetuados aos empregados a titulo de
PLR ndo atendam a todas as condicGes formais previstas na lei, seriam considerados pelo Fisco
como verbas sujeitas a incidéncia previdenciaria por se caracterizarem como remuneracdo, e
assim sendo, deslocaria a regra de dedutibilidade destes pagamentos do artigo 32, § 192, da Lei n?
10.101/2000, para outras normas do ordenamento, quais sejam, o caput e paragrafos 12, 22 e 32
do artigo 299, bem como o artigo 462, todos do RIR/99.

34, E bom que se diga que se os pagamentos aos empregados a titulo de participacdo
nos lucros e resultados (PLR), isentos de acordo com a Lei n? 10.101/2000, efetuados com base
nos instrumentos de negociagdo presentes no processo (convenc¢do coletiva e acordo coletivo -
plano préprio da empresa Recorrente), nao foram considerados pela autoridade fiscal como em
conformidade com a lei, sendo assim, eles representam uma verba que se caracteriza como
parcela complementar ao salario.

35. Nesta linha a autoridade caracterizou essa verba como sendo relativa a premiacao,
gratificacdo, bonificacdo, ou qualquer outro tipo de verba paga "com nitido cardter retributivo e
em substituicGo salarial”, como se observa em trechos do TVCF do Al da contribuicdo
previdenciaria constante do Processo n? 19515.721004/2019-71 (fls. 46 e 47/52 do TVCF) abaixo
transcrito:
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. Em face do exposto, percebe-se claramente que, na realidade, as verbas pagas pela Empresa a titulo
de PLR, nada mais sdo do que instrumento de premiacao, gratificacdo, bonificacdao ou qualquer que
seja a sua nomenclatura, travestido de PLR, com nitido carater retributivo e em substituicdo salarial.
Em suma, a BVF efetuou pagamento de remuneracées por meio de PLR.

. Ciente disso e devido a todas as razbes expostas no presente relatério, fica caracterizada a
"Participacdo nos Lucros e Resultados " paga com base nos Instrumentos de Negociacdo citados ao
longo desta explanacdo, como integrante do Salario de Contribuicdo, visto que ndo atende aos
requisitos da lei em seus aspectos material e formal.

. Assim sendo, ha pois, que se lancar as Contribuicdes devidas sobre todos os pagamentos efetuados
no periodo fiscalizado, uma vez que o pagamento em desacordo com lei especifica descaracteriza o
fato gerador como PLR - Participacao nos Lucros e Resultados da Empresa.

36. Neste sentido, independentemente da incidéncia da contribuicdo previdenciaria aos
valores pagos (como PLR ou ndo), o fato é que a pessoa juridica encontrava-se obrigada aos
pagamentos determinados nos termos dos acordos assinados por ela e pela comissdo de
trabalhadores e/ou sindicato da categoria.

37. Referidos acordos apresentam regras de observacao obrigatdria entre as partes e o
seu fiel cumprimento pode ser demandado em juizo pela parte prejudicada, caracterizando assim
uma obrigacdo de ordem contratual.

38. Essa constatacdo, aliada a realidade de que o pagamento de PLR pelos
empregadores transformou-se em um tipo de remuneracdo comum no mercado de trabalho como
forma de atrair e/ou fidelizar seus funcionarios, afasta qualquer possibilidade de se considerar o
pagamento deste suposto PLR, ainda que em desacordo com a lei que o isenta da contribuicdo
previdenciaria, como anormal ou desnecessdrio a atividade da empresa, ou mesmo como
liberalidade por parte dela, sendo plenamente aplicdvel a espécie as normas do caput e dos
paragrafos 12 e 22 do artigo 299 do RIR/99, e se a PLR for considerada como complemento de
salario, como de fato o foi pela autoridade fiscal, a norma do paragrafo 32 do mesmo artigo 299, in
fine:

Art. 299. S3o operacionais as despesas ndo computadas nos custos, necessarias a atividade da

empresa e a manutengdo da respectiva fonte produtora (Lei n2 4.506, de 1964, art. 47).

§ 19 S3o necessarias as despesas pagas ou incorridas para a realizagdo das transagdes ou
operagoes exigidas pela atividade da empresa (Lei n2 4.506, de 1964, art. 47, § 19).

§ 29 As despesas operacionais admitidas sdo as usuais ou normais no tipo de transacgoes,
operacoes ou atividades da empresa (Lei n2 4.506, de 1964, art. 47, § 29).

§ 32 O disposto neste artigo aplica-se também as gratificacbes pagas aos empregados, seja qual for
a designacao que tiverem.

39. Assim, a remuneracao paga aos empregados, a titulo de participacdo nos lucros,
mesmo que em desobediéncia ao que estabelece a Lei n2 10.101/2000, integra a remunerac¢do do
empregado, guardando caracteristicas de gratificagcdo ajustada a titulo de prémio em decorréncia
de aumento de produtividade, que acarreta, afinal, aumento dos lucros da empresa.

40. Frise-se que nestes autos ndo existem quaisquer diretores que tenham recebido
PLR, mas tdao somente empregados.

41. Importante ressaltar ainda o que sdo custos e despesas para fins de dedutibilidade.
Custos correspondem a troca de recursos preexistentes no ativo da pessoa juridica, ou mesmo a
contracdo de dividas, para a aquisicdo de um bem ou direito. Por outro lado, as despesas sdo
identificadas como os gastos que a entidade assume, seja através do uso de recursos financeiros
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ou da contracdo de dividas, para pagar encargos necessarios para a geracao de receita, que ja
foram utilizados ou consumidos, ou seja, que ndo permanecem no ativo da empresa.

42. Outrossim, as despesas que podem ser deduzidas sdo conhecidas como despesas
operacionais. Elas sdo definidas como aquelas que ndo estdo incluidas nos custos e que sdo
essenciais para o funcionamento da empresa e a manutencdo da sua capacidade produtiva,
conforme estabelecido no artigo 47 da Lei n? 4.506/1964, que é reproduzido pelo artigo 299 do
Regulamento do Imposto de Renda mencionado anteriormente.

43. Segundo a redagdo desse artigo, além de nao serem consideradas custos, para que
essas despesas possam ser deduzidas, é necessario que sejam pagas ou incorridas no contexto das
transagOes ou operagles exigidas pela atividade da empresa, de forma regular e habitual. Isso
implica que pelo menos quatro critérios diferentes precisam ser avaliados.

44, O primeiro requisito para que as despesas sejam dedutiveis é que ndo sejam
registradas como custos, ou seja, ndo devem estar relacionadas a troca de recursos ja existentes
no ativo da empresa, nem a contrac¢do de dividas para a aquisicdo de bens ou direitos.

45, Como segundo critério, é necessario que as despesas sejam consideradas essenciais
para que possam ser deduzidas, sendo essa interpretacao precisa e isenta de subjetividades
excessivas.

46. Desta forma, para que as despesas citadas no artigo 299 do RIR/99 sejam
consideradas necessarias, é imprescindivel que estejam ligadas as atividades da empresa ou a sua
capacidade produtiva. Qualquer interpretacdo que imponha uma condi¢do além da prevista na
legislacdo seria inadequada.

47. Ademais, ao estabelecer que as despesas necessarias sdo aquelas que tém relacdo
com as atividades da empresa e sua fonte produtora, a norma trata da dedutibilidade como uma
regra geral. Isso quer dizer que, uma vez que as condi¢Oes estabelecidas pela legislacdo sejam
atendidas, o desconto ndo depende de uma declaracdo especifica que caracterize as despesas
como dedutiveis, e ndo cabe impor limitacdes subjetivas quanto a conexao entre as despesas e as
atividades da empresa ou sua fonte produtora.

48. Passando-se a questdo da normalidade das despesas, estas se referem, em sintese,
aos gastos comuns no ramo de atividade em que atua a companhia ou no tipo de operacao
envolvida, enquanto usuais seriam aqueles caracterizados pela habitualidade, pela frequéncia com
gue sdo incorridos.

49, O que se exige, efetivamente, é a relacdo de pertinéncia entre as despesas
incorridas pelas pessoas juridicas e suas atividades, sendo elas comuns neste ramo de negécio ou
na espécie de transacdo ou operacdo objeto de analise.

50. Portanto, constata-se que a Recorrente cumpriu todos os requisitos legais para a
PLR (despesas operacionais) seja dedutivel.

51. Noutro giro, caso se considere que os valores pagos aos empregados sdo algum tipo
de bonus ou gratificagdao, como explicitamente indicado no TVCF, aplica-se ao caso o teor do artigo
462, inciso Il, do RIR/99, admitindo-se que referida verba, apesar de ndo ser considerada uma PLR
nos termos da Lei n2 10.101/2000, é uma participagdo nos lucros da pessoa juridica:

Art. 462. Podem ser deduzidas do lucro liquido do periodo de apuragdo as participagdes nos lucros
da pessoa juridica (Decreto-Lei n? 1.598, de 1977, art. 58):
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| - asseguradas a debéntures de sua emissao;

Il - atribuidas a seus empregados segundo normas gerais aplicaveis, sem discriminagdes, a todos
que se encontrem na mesma situa¢ao, por dispositivo do estatuto ou contrato social, ou por
deliberacdo da assembléia de acionistas ou sdcios quotistas;

Il - atribuidas aos trabalhadores da empresa, nos termos da Medida Proviséria n? 1.769-55, de 1999

(art. 359).
52. Com efeito, o referido inciso Il assegura a dedutibilidade dos valores pagos aos
empregados a titulo de participacao nos resultados, desde que nao haja discriminacgao.
53. No caso concreto, o Acordo Coletivo de Trabalho (ACT PLR 2015 de fls. 546/572),

celebrado entre a BV FINANCEIRA S/A CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO MATRIZ E
FILIAIS e seus empregados, representados pela Confederagao Nacional dos Trabalhadores do
Ramo Financeiro (CONTRAF/CUT), assinado em 28/09/2015, referente ao ano base 2015, e a
Convencgdo Coletiva de Trabalho (CCT PLR 2015 de fls. 498/501), pactuada entre a Federagdo
Interestadual das Instituicdes de Crédito, Financiamento e Investimento (FENACREFI) e a
Confederagdo Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro (CONTRAF/CUT), datado de
17/11/2015, referente ao ano base 2015, deixam claro que todos os empregados tinham direito
ao beneficio, o que afasta por completo qualquer hipdtese de discriminagdao, conforme print’s
abaixo:

ACT PLR 2015 de fls. 546/572

CLAUSULA TERCEIRA ~ CRITERIOS DE APURACAO

3.1. O presente Acordo abrangerd tdo somente o EMPREGADOS efetivos da EMPRESA.

3.2 Os EMPREGADOS admitidos no decorrer do ano terdo a participagdo calculada proporcionzlmente,
calculando-se 1/12 (um doze avos) por cada més trabalhado, considerando & fragdo igual ou superior a 15
(quinze) dias trabalhados no més, observade o minimo garantido na cldusula sétima deste Acordo, sob o qual

ndo incide a proporcionalidade. ( k

[
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3.3. 0s EMPREGADOS que tiverem seus contratos de trabalho com a EMPRESA rescindidos sem justa
causa, por pedido de demissdo, aposentadoria ou extintos por falecimento, farfo jus ao pagamento da
Participacdo nos Resultados proporcionalmente, calculando-se 1/12 (um doze avos) por cada més trabalhado,
considerando-se como més de servico efetivo a fragdo igual ou superior a 15 (quinze) dias, ohservado o
minimo garantido na clausula sétima deste Acordo, sob o qual ndo incide a proporcionalidade.

3.4,  Os EMPREGADOS demitidos por justa causa, durante o exercicio de 2015, ndo fardo jus a Participacio
nos Resultados, ndo sendo observado o minimo garantido na cldusula sétima deste Acordo,

3.5, 0Os EMPREGADOS gue vierem a se afastar do servico por acidente do trabalho, doenca, licenca-
maternidade ou adocdo, fardo jus ao pagamento integral, ndo se deduzindo os periodos de afastamentas,
observado, no minimao, a clausula sétima deste Acordoe, sob o qual ndo incide & proporcionalidade,

3.6. 0s EMPREGADOS afastados por licenga ndo remunerada terdo deduzidos os periodos de
afastamento, observados, ainda, as demais regras previstas neste Acerdo, e garantido ne minimo a cldusula
sétima deste Acordo, sob o qual incide a proporcienalidade.

3.7. No caso de falecimento dos EMPREGADOS, os seus dependentes legais fardo jus a participagdo nos
resultados, conforme estabelecido neste instrumento.

3.8. Em caso de abertura de filizis da EMPRESA, dentro da base territorial do Sindicato, durante 2 vigéncia
do presente instrumente, os EMPREGADOS nelas registrados serdo contemplados por este Acordo. A
participacdo serd calculada proporcionalmente, & razdo de 1/12 (um doze avos) por cada més trabalhado,
considerando 2 fracdo igual ou superior a 15 (quinze) dias trabalhados no més, observados as demais regras
previstas neste Acordo, e garantido no minimo a cldusula sétima deste Acordo, sob o gual nde incide a

proporcionalidade.

3.9. Nos casos de transferéncia dos EMPREGADOS, para empresas do Consolidado Votarantim, a
participagao serd calculada proporcignalmente, em cada uma das empresas, calculande-se 1/12 (um doze
avos) por cada més trabalhado, considerando a fran_;in igual ou superior a 15 {q_u'mze) dias trabalhados no
més, observados as demals regras previstas neste Acordo, e garantido no minime a cldusula sétima deste
Acorda, sob o qual ndo incide a proporcionalidade,

3.10. Em relagdo aos EMPREGADGS que tiverem alteracSo de cargo efou forem transferidos de area
durante o ano, para a aferi¢do da participagio, serdo consideradas as regras relativas a cada cargo exercide
e/ou drea anterior (es) a mudanca, sendo avaliadas, para o periodo posterior o da alteracdo, as novas metas
previamente estabelecidas para o exercicio do nove cargo, observadas, ainda, es demais regras previstas
neste Acordo, e garantido no minimo & clusula sétima deste Acorde, sob o qual ndo incide a

proporcionalidade.

CCT PLR 2015 de fls. 498/501

O presente acordo cumpre o disposto no art. 2° da Lei n® 10.101, de 19 de dezembro de
2000, para rafificar o resultado das negociagbes sobre a Parlicipagdo nes Lucros ou
Resultados (P.L.R.) do exercicio de 2015, na seguinte conformidade:

| - As empresas representadas pelo SINDICATO DOS EMPREGADORES efetuardo
pagamento até 02 de margo de 2018, a titulo de Participagao nos Lucros ou Resultados,
equivalente a 90% (noventa por cento) sobre o salario-base mais verbas fixas de natureza
salarial, reajustadas em junho de 2015, apds o que serd acrescido o valor fixo de R$ 2.300,26
(dois mil e trezentos reais e vinte e seis centavos), aos empregados admitidos até 31 de
dezembro de 2014 e em efetiva atividade no fim do exercicic a que se refere a P.L.R.
(31.12.2015), respeitado o teto maximo de R$ 10.977.76 (dez mil, novecentos e setenta e
sete reais e setenta e seis centavos).

Il - Independentemente do valor fixado no item | supra. a titulo de “Parcela Adicional', as
Financeiras pagardo o valor equivalente a 20% (vinte por cento), do valor fixo de R$ 2.300,26
{dois mil e trezentos reais e vinte e seis centavos), o que coresponde a R§ 460.05
(quatrocentos e sessenta reais e cinco centavos), a ser pago até 02 de marco de 2016,
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Paragrafo Unico: Até 10 (dez) dias lteis apos a assinatura do presente termo aditivo, as
empresas representadas pelo SINDICATO DE EMPREGADORES efetuarac um
adiantamento de R$ 1.380,16 (hum mil e trezentos e oitenta reais ¢ dezesseis centavos)
referente ao valor fixo de R$ 2.300,26 (dois mil e trezentos reais e vinte e seis centavos),

constante no caput desta clausula.

CLAUSULA li - DOS CRITERIOS DE PAGAMENTO

Para os empregados desligados a partir de 02.05.2015 e antes do pagamento da P.L.R., as
empresas representadas pelo SINDICATO DE EMPREGADORES pagardo 1/12 (um doze
avos) do valor estabelecido na clausula, por més trabalhado ou fragdo igual ou superiora 15
(quinze) dias.

Para os empregados admitidos até 31.12,2014, que se afastaram a partir de 01.01.2015, por
doenga, acidente de trabalho e licenga maternidade, as empresas representadas pelo
SINDICATO DOS EMPREGADORES efetuarao o pagamento integral da P.L.R., desde que
o afastamento ndo seja superior a 06 (seis) meses no exercicio de 2015. Se o afastamento
for superior a 06 (seis) meses, o pagamento sera efetuado na proporgao de 112 (um doze
avos) por més trabalhado ou fragdo igual ou superior a 15 (quinze) dias.

Para os empregados admitidos a partir de 01.01.2015, em efetiva atividade na data do
pagamento da P.L.R., ou afastados por doenca, acidente de trabalho e licenga maternidade
até 31.12.2015, as empresas representadas pelo SINDICATC DOS EMPREGADQRES
pagarao 1/12 (um doze avos) por més trabalhado ou fragdo igual ou superior a 15 (gujnzg))
dias, até 31/12/2015. e G
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54. Assim, também por essa razdo afigura-se desprovida de fundamento a glosa dos
valores pagos aos empregados a titulo de PLR. Alids, cabe salientar que a exigéncia em questao é
tdo sem sentido, que ignora que o real beneficio da PLR ndo estd na possibilidade de deducdo dos
valores aos funcionarios, uma vez que os saldrios pagos ja sao dedutiveis integralmente, conforme
as normas em vigor.

55. Na verdade, a vantagem estabelecida pelas normas relacionadas a PLR é que os
montantes pagos a esse titulo ndo sdo incluidos no chamado “salario de contribuicdo” e, por isso,
ndao resultam em cobranga de qualquer encargo previdenciario, tampouco devem ser
considerados no cdlculo das férias e do décimo terceiro salario devido aos empregados.

56. Como se vé, o beneficio em questdo é de natureza previdencidria e trabalhistas,
mas nao tributaria.

57. Por isso, demonstram-se equivocadas e imprecisas as afirmacdes de que o
“beneficio da dedutibilidade” dos pagamentos realizados a titulo de PLR esta condicionado ao
cumprimento de certas formalidades. O atendimento desses requisitos poderia, de fato,
influenciar no célculo de verbas trabalhistas e previdencidrias, porém nunca teria importancia
alguma para o célculo do IRPJ e da CSLL.

58. Tanto isso é verdade que muito antes da edicdo das Medidas Provisérias que
resultaram na Lei n? 10.101/00, o Fisco Federal ja admitia a dedutibilidade de valores pagos a
titulo de participagdo nos resultados.
59. Neste sentido, destaco as ementas a seguir colacionadas:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA IRPJ

Ano-calendario: 02006, 2007, 2008

PARTICIPAGAO NOS LUCROS OU RESULTADOS. DEDUTIBILIDADE.

Para serem dedutiveis as despesas da pessoas juridicas a titulo de pagamento de participacdo nos
lucros ou resultados é despiciendo saber se houve ou ndo o cumprimento de normas técnicas
relacionadas ao processo de instituicio do PLR, pois o § 32 art. 299 do RIR/99 acolhe como
dedutivel as gratificag6es pagas aos empregados, seja qual for a designagao que tiverem.

POSTERGAGAO DE DESPESAS.

A mera postergacdo de despesas por inobservancia do regime de competéncia quando no caso
concreto ndo implica em postergacdo de tributos ou redugdo indevida do lucro real em qualquer
periodo ndo se torna apta a gerar uma infragdo fiscal com implica¢des tributarias. (Acérdao n2 1401-
000.944, 42 Camara / 12 Turma Ordinaria, Sessdo do dia 06 de margo de 2013)

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA IRPJ
Ano-calendario: 2006, 2007, 2008
DEDUTIBILIDADE DE DESPESAS COM PARTICIPACAO NOS LUCROS E RESULTADOS PLR.

A dedutibilidade de despesas com Participacdo nos Lucros e Resultados PRL submete-se a regra
geral do artigo 299 do Decreto n. 3000/99, que exige a identificacdo de sua necessidade, registro
como despesa conforme o regime de competéncia e comprovagao de sua efetividade. (Acérdao n?
9101-003.082, CSRF / 12 Turma, Sessdo do dia 13 de setembro de 2017)

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA (IRPJ)
Ano-calendario: 2009
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PARTICIPAGAO DOS EMPREGADOS NOS LUCROS OU RESULTADOS. DEDUTIBILIDADE.

Pagamentos referentes PLR que decorrem de um acordo formal, registrado, o qual obriga a fonte
produtora a cumprir o avengado, nao se configurando como mera liberalidade, legitima a sua
deducdao como despesa necessaria a fonte produtora. (Acérdao n2? 1004-000.131, 12 Secdo de
Julgamento / 42 Turma Extraordinaria, Sessdo do dia 13 de marco de 2024)

Assunto: Processo Administrativo Fiscal

Ano-calenddrio: 2011

RECURSO ESPECIAL. CONHECIMENTO.

MULTA AGRAVADA. CONTEXTOS FATICOS DIFERENTES. DIVERGENCIA NAO CARACTERIZADA.

N3do se conhece de recurso especial cujo acérddo apresentado para demonstrar a divergéncia
evidencia decisdo em contexto fatico distinto, concernente ao retardo na apresentacdo de
documentos que o sujeito passivo detinha, mas reteve sob alegagdo de sigilo bancario, contexto este
no qual nao se verifica colaborac¢do que, apontada em razdo do nimero de respostas e documentos
apresentados ao longo do procedimento fiscal, foi determinante no recorrido para afastamento do
gravame.

NULIDADE DA GLOSA FISCAL REALIZADA COM BASE EM AMOSTRAGEM. DIVERGENCIA
PARCIALMENTE CARACTERIZADA.

Deve ser conhecido parcialmente o recurso especial se os paradigmas, embora tendo em conta
critérios de amostragem distintos, concluem pela invalidade das glosas referentes aos itens glosados
gue ndo foram objeto de intimagdo para comprovacgao, distintamente do recorrido que manteve os
valores glosados cuja comprovagao nao foi apresentada no curso do processo administrativo fiscal.

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica — IRPJ
Ano-calendario: 2011

CONTRIBUIGOES NAO COMPULSORIAS. DEDUTIBILIDADE NAO PERMITIDA E NAO COMPROVADA.
GLOSA.
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Ainda que comprovadas a existéncia e necessidade de tais dispéndios, o que ndo ocorreu no
presente caso, as disposi¢cdes do art. 13, V, da Lei n2 9.249, de 1995, sdo expressas no sentido de que
sdo vedadas as dedugdes, na apuracgdo do lucro real e da base de calculo da CSLL, de despesas pagas
com contribui¢gdes ndo compulsérias.

AUDITORIA FISCAL REALIZADA COM BASE EM AMOSTRAGEM. VALIDADE EM RELACAO AS DESPESAS
OBJETO DE INTIMAGAO. CANCELAMENTO DA PARCELA DA EXIGENCIA QUE NAO FOI OBJETO DE
INTIMACAO PARA COMPROVACAO.

N3o ha que se falar em nulidade do langamento pela adogdo de método de selegdo por amostragem
de langcamentos em auditoria fiscal que envolva a andlise de centenas de milhares de langamentos
para fins de dedutibilidade de custos e despesas, limitando-se a glosa, contudo, a parcela de despesa
objeto de intimagdo. Ndo subsiste, portanto, a parcela de despesas glosadas que nao foi objeto de
intimacdo ao sujeito passivo para apresentacdo de documentos e informagdes para fins de sua
comprovacao e dedutibilidade.

PARTICIPACAO DOS EMPREGADOS NOS LUCROS OU RESULTADOS. DEDUTIBILIDADE ART. 299 E
462 DO RIR/99.

As parcelas pagas aos empregados a titulo de participagdo nos lucros ou resultados, decorrentes
de acordos coletivos de trabalho, que atendem ao disposto no art. 462 do RIR/99, podem ser
deduzidas na apuragao do IRPJ e CSLL, pois, enquadram-se como despesas necessarias a luz do art.
299 do RIR/99, a medida que sdo relevantes para formagio do resultado da empresa. Irrelevante,
portanto, o atendimento aos requisitos especificos da Lei 10.101/2000. (Acérddo n2 9101-007.025,
CSRF /12 Turma, Sessdo do dia 6 de junho de 2024)
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60. Assim sendo, mesmo que os requisitos da Lei n? 10.101/2000 ndo fossem
cumpridos pela Recorrente, seria possivel a deducdo das despesas com PRL na determinacdo do
lucro real e na base de calculo do IRPJ e CSLL.

61. Ressalta-se ainda que considerando que se trata de valores contratualmente
ajustados entre empregador e empregados, bem como diante da inexisténcia de qualquer
evidéncia de liberalidade, ndo ha como lhes negar o cardter de remuneracdo, que sdo dedutiveis
para fins de IRPJ e CSLL, ainda que ndo tenham sido atendidos todos os requisitos para sua
caracterizagao como PLR.

62. Portanto, entendo que os valores efetivamente pagos aos empregados a titulo de
PLR decorrentes dos instrumentos de contrato juntados a estes autos, sem qualquer evidéncia de
liberalidade, ainda que ndo atendidos todos os requisitos para sua caracterizagdo como
participacdo nos lucros ou resultados, ndo hd como negar-lhes o carater de remuneracao e, dessa
forma, assegurar sua dedugao na apurac¢ado do lucro real e da base de cdlculo do IRPJ e da CSLL.

Dispositivo

63. Por todo o exposto e por tudo que consta processado nos autos, conhe¢o do
Recurso Voluntario e lIhe DOU PROVIMENTO, a fim de restabelecer a dedutibilidade dos valores
pagos a titulo de Participagdo nos Lucros e Resultados (PLR) aos empregados da Recorrente, nos
meses de fevereiro, abril, maio e novembro do ano de 2015.

(documento assinado digitalmente)

Alessandro Bruno Macédo Pinto - Relator.
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